
  
 
 
 
 

Rua Maria Vitória, nº 32 – Centro – CEP:63.540-000 – Várzea Alegre/CE 

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno” 

Ofício nº 060 / 2021                                Várzea Alegre – CE, 07 de abril de 2021 

 

Exmo. Sr. Manuel Pinheiro Freitas 

Procurador geral da Justiça 

 
 

O município de Várzea Alegre, estado do Ceará, ao cumprimentar Vossa 

Excelência, e viabilizado pela Secretaria Municipal de Educação, vem, mui 

atenciosamente, responder ao Ofício Circular nº 002/2021, datado de 06 de abril de 

2021, em que solicita deste município informações sobre a existência de Plano 

municipal de contingência para retorno às aulas presencias. Atendendo à solicitação, 

informamos que o município se encontra com o Plano elaborado e, inclusive, 

executando algumas ações, a exemplo de:  

• Formação do Comitê Municipal de elaboração, implementação, 

acompanhamento e monitoramento das ações do Plano de retomada às aulas  

presenciais. 

• Providenciar entregas de EPI’s nas Unidades escolares – uma parceria 

Educação e Saúde. 

• Capacitação para os Profissionais da Educação, durante a Jornada 

Pedagógica, sobre as Diretrizes sanitárias. 

• Implementação (em andamento) de ações na adaptação dos ambientes 

escolares, perante suas dependências físicas - (instalação de pias, entre outras 

demandas). O que se faz comprobatório para tal fim, com evidências anexas a 

este documento.  

Sem mais para o momento, imprimimos, desde já, os nossos agradecimentos, 

com a nossa estima, consideração e afeto. 

 

Cordialmente, 

 

Antonio Fernandes de Lima 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº 004/2021 
CPF – 025.478.693-65 
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ENTREGA DE EPI’s NAS UNIDADES ESCOLARES 
 
Em tempos de pandemia, continua o fortalecendo da parceria entre Gestão municipal, 
Educação e Saúde. Hoje, 31 de março de 2021, iniciamos a entrega dos EPI’s, nas 
Escolas da rede municipal de Várzea Alegre – CE. O intuito é zelar pela saúde do 
nosso povo e cumprir com as nossas obrigações e atendimento às orientações da 
Vigilância Sanitária, frente a execução das ações do Plano municipal de contingência 
para retorno às aulas presenciais. 
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Reunião para a Formação do Comitê Municipal de elaboração, implementação, 

acompanhamento e monitoramento das ações do Plano de retomada às aulas 

presenciais. 
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Capacitação para os Profissionais da Educação, durante a Jornada Pedagógica, 

sobre as Diretrizes sanitárias, mediada por Profissionais da Saúde. 
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              Secretário municipal de Saúde, Ivo Leal e Secretário municipal de Educação, Antonio Fernandes 
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Coordenadora Pedagógica da SME, Cristina Lima Soares e Gerente do Mais Paic, Heriberto Menezes 

Com representação de Professores da rede municipal 



 

 

 



 

 
 

  APRESENTAÇÃO  

 
O processo educativo é, por si só, uma atividade complexa com especificidades que variam desde 

aquelas relacionadas a um único indivíduo até as relacionadas com os sistemas educacionais mais 

amplos. É dever do Estado a garantia do direito a educação a todos os cidadãos, como reza a nossa 

Constituição Federal. Essa garantia deve, igualmente, ser gerida e executada com responsabilidade, 

diretividade e com o objetivo único da formação integral do ser humano para que possa desempenhar de 

maneira consciente e produtiva seu papel social de colaborar para seu desenvolvimento pessoal e para 

elevação dos padrões de bem-estar social. 

O Governo Municipal de Várzea Alegre- Ce, por meio da Secretaria da Educação, amparado pela 

legislação vigente, apresenta um conjunto de recomendações organizada nesse documento referência 

para apoiar as escolas quanto à condução do processo educativo para o período pós-isolamento social. 

O presente documento, elaborado de forma participativa, está dividido em cinco dimensões: 1) 

Governança – atenção para as realidades múltiplas que exigem diferentes ações em diferentes níveis, 

respeitando as especificidades locais, sem se contrapor àquelas relacionadas ao funcionamento dos 

sistemas mais amplos; 2) Administrativo-financeira – atenção às questões de cunho técnico e de 

infraestrutura necessária ao bom funcionamento da escola e ao perfeito desenvolvimento do processo 

educativo; 3) Sanitária – atenção aos procedimentos de higienização das pessoas e dos ambientes, bem 

como da assimilação dos novos comportamentos e atitudes necessárias; 4) Pedagógica – atenção ao 

processo de ensino e aprendizagem envolvendo o uso das novas tecnologias, a reorganização do 

currículo, a capacitação docente e de aplicação do ensino híbrido, bem como atenção ao fortalecimento 

das relações escola-comunidade; e 5) Gestão de Pessoas – atenção direta aos condutores dos processos 

e responsáveis pelo perfeito funcionamento das instituições, destacando-se a formação para os agentes 

públicos e para a comunidade nas ações práticas que envolvem o fazer desde o transporte escolar à oferta 

da merenda, passando pela disponibilização de novas metodologias para lidar com essa nova situação 

em constante mudança. 

Tais dimensões procuram abarcar a totalidade do desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem, mas centrado, principalmente, no fator humano. Todos os processos e diretrizes aqui 

recomendadas respeitam a autonomia da escola, compreendendo e considerando as  múltiplas realidades 

de cada cenário, mas com o horizonte comum que aponta como finalidade a promoção do bem-estar dos 

estudantes, professores, gestores e demais servidores públicos envolvidos na concretização da educação 

municipal, bem como a garantia do direito à educação e, sobretudo, garantia do direito à vida. 

Finalmente importa dizer sobre a relevância do Documento Referência-Recomendações para a 

Elaboração do Plano de Retomada das Aulas Presenciais das Redes Municipais/Undime-Ce o qual 

colaborou com a formulação do presente documento municipal. 
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 23, 31 e 32 da Lei 9394/96 Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB); Medida Provisória Nº 934, de 1° de abril de 2020, que estabelece 

normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica; Resolução CEE N° 481 de 27 de 

março de 2020, Parecer 05/2020 CNE de 30 de abril de 2020; Decreto Estadual nº 33.884/2021, 

de 02/01/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

                                            
 

1. GOVERNANÇA  
 

1.1 Comitê Municipal de Elaboração, Implementação, Acompanhamento e 
Monitoramento das ações do plano de retomada das aulas presenciais. 

Ações: 

- Constituir comitê municipal sob a coordenação da secretaria municipal de educação. 
Recomenda-se que seja composto por: Secretário(a) municipal de educação; 
representante da saúde e da assistência social; representação de alunos da 
educação básica; representação de pais; Conselho tutelar; Ministério Público; 
Sindicato dos Servidores; Câmara Municipal; representação do núcleo gestor das 
escolas municipais, estaduais e privadas. 
- Constituído o Comitê, deliberar também: 
a) Sobre o início das atividades presenciais com as turmas de Educação Infantil, 
Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental. 
b) Sobre o que se sugere: retorno às aulas presenciais em 3(três) etapas, 
correspondendo a 35%, 50% e 100% da capacidade da escola por 
turno.(Dec.10/01/2021) 
c) Sobre retorno integral seguindo os protocolos sanitários. 

 

1.2 Criação de Comitê Escolar 

Ações: Instituir Comitê composto pelo Núcleo Gestor e membros do Conselho 

Escolar. Atribuições: 

- Coordenar as discussões sobre o Plano com os demais membros da comunidade 
escolar; 
- Definir as estratégias para implementar o Plano de Retomada, observando a 
necessidade de adequações curriculares e de organização do trabalho que serão 
necessárias, envolvendo a comunidade escolar para realização e validação das 
medidas; 
- Orientar a identificação dos alunos que não retornaram às atividades presenciais; 
- Articular-se com o comitê municipal para dirimir dúvidas e recorrer diante de 
intercorrências; 
- Comunicar para toda a comunidade escolar as ações sobre o Plano de Retomada; 
- Responder aos órgãos de controle, quando provocado; 
- Abrir canal permanente de escuta para estimular a participação dos atores da 
escola no processo de tomada de decisão quanto às demandas escolares referentes 
à execução do Plano de Retomada; 
- Reorganizar o calendário letivo juntamente com a SME, considerando os 
componentes curriculares( escolas municipais ). 

2. ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO E INFRAESTRUTURA  
 

  2.1 Planejamento e protocolo sobre EPIs para uso dentro da unidade escolar.  

Ação: Realizar levantamento de quantitativo de alunos, professores, gestores e 

equipe técnica da SME e os demais funcionários que retornarão no período 
presencial e que deverão fazer uso do EPI.  
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2.2 Investimentos com pontos de higienização e aquisição de materiais de 
Limpeza 

Ações: 

- Orientar sobre pontos de higienização com estrutura acessível (pia, sabão e 
toalha), álcool em gel 70% conforme Lei nº 17.216, 19 de maio de 2020; 
- Estudar as condições de infraestrutura da escola, identificando as necessidades 
de adaptação e de investimento. 
- Adquirir material de limpeza e higiene, com foco na proteção e segurança à 
saúde de todos. 

 

2.3 Protocolos de uso dos ambientes pedagógicos e áreas de circulação de 
pessoas. 

Ações: 

- Núcleo gestor e conselho escolar devem estabelecer regras sobre a circulação 
das pessoas nos ambientes da escola. 
- Núcleo gestor e conselho escolar devem instituir normas e diretrizes para 
utilização dos ambientes escolares. 
- Adequar Regimento Escolar. 
- Restringir a utilização e o acesso da comunidade aos ambientes escolares, 

enquanto  não  houver uma vacina ao COVID 19 e, consequentemente, a 
imunização de toda a população. 

 

3. DIRETRIZES PEDAGÓGICAS  
 

3.1 Organização do retorno gradual das atividades presenciais, considerando 
as etapas de ensino ofertadas e a autonomia da escola. 
Ações: 

- Identificar, periodicamente, através de instrumentais criados pela SME ou órgãos 
de saúde pública, quais estudantes/professores/servidores estão em situação de 
risco e não poderão retornar às atividades presenciais. 
- Definir quais grupos de estudantes, turmas, anos/séries e turnos retornarão em 
cada etapa, de modo a garantir a segurança dos estudantes/professores/servidores, 
considerando os protocolos sanitários e as particularidades de cada escola. 
- Alinhar os cronogramas das etapas de retorno às aulas com as rotas do transporte 
escolar, realizando um alinhamento entre a rede municipal e a rede estadual. 
- Considerar a organização em formato de rodízio para os alunos de uma 
mesma turma, em dias alternados ou semanas alternadas, levando sempre em 
consideração o tamanho das salas de aula, a fim de garantir o distanciamento 
entre os alunos, conforme orientação das autoridades de saúde, devendo as 
demais atividades continuarem sendo realizadas de forma remota. 
- Dar prioridade ao grupo de alunos que não teve acesso a nenhuma atividade no 
período de isolamento. 
- Avaliar a possibilidade de rodízio de disciplinas, possibilitando que cada turma 
tenha contato com apenas um professor por período. 

 



 

 
 

 
- Garantir que as aulas ministradas pelos professores do grupo de risco continuem 
sendo ministradas de forma remota (conforme orientação das autoridades em 
saúde). 
- Identificar, no Calendário de atividades presenciais, os grupos atendidos em cada 
dia e de cada etapa. 
- Definir em Documento a carga horária presencial e remota para cada etapa 
do Plano de Retomada. 

 

3.2 Protocolo de acolhida aos estudantes, professores e servidores 

Ações: 

- Capacitar gestores, professores e funcionários, antes do retorno às aulas 
presenciais, para lidar com situações pessoais e interpessoais evidenciadas no 
retorno às atividades presenciais, inclusive relacionadas ao luto. 
- Realizar momentos presenciais e/ou virtuais com pais e/ou responsáveis pelos 
estudantes para informar sobre o funcionamento da escola no retorno às atividades 
presenciais. 
- Organizar ações, desde a semana de adaptação, com foco no socioemocional, de 
modo a fortalecer o trabalho relacionado ao desenvolvimento de competências 
socioemocionais na escola. 
- Promover processo de intervenção junto aos estudantes para conscientização 
acerca das ações e dos cuidados a serem tomados. 
- Realizar ações de acolhimento emocional de estudantes, professores e 
servidores. 
- Envolver assistentes sociais, psicólogos e profissionais das Secretarias 
Municipais de Saúde e Assistência Social nas ações de acolhimento. 

 

3.3 Avaliação diagnóstica com o retorno das atividades presenciais, a fim de 
realizar o levantamento dos déficits de aprendizagem/desenvolvimento dos 
alunos, de acordo com cada etapa de ensino. 

Ações: 

- Aplicar Avaliação diagnóstica, elaborada pela SME, nas turmas de 2º ao 9º anos. 
- Em parceria com as escolas da rede municipal de ensino, definir o calendário, o 
método da aplicação e a utilização dos resultados com foco no alinhamento 
curricular/pedagógico. 

3.4 Protocolo de busca ativa aos estudantes que não participaram das 
atividades não presenciais, no período de suspensão das aulas presenciais. 

Ações: 

- Identificar os alunos que não foram atendidos no período de estudo remoto para 
a implementação das ações do Projeto Fora da Escola Nao Pode e demais ações 
de combate à evasão escolar. 
- Buscar a Rede de Proteção e parceiros (Conselho Tutelar, Agentes Comunitários 
de Saúde, PSE, CREAS/CRAS) para atuar na identificação das causas da não 
participação em atividades remotas e buscar soluções para o retorno dos 
estudantes à escola.  
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- Fortalecer a divulgação das ações de segurança sanitária pelos meios de 
comunicação disponíveis para evitar o abandono em função da contaminação. 
- Fortalecer o protagonismo estudantil como forma de prevenção ao abandono, 
envolvendo grêmio estudantil (onde houver) nas ações de fortalecimento dos 
vínculos escolares. 
- Fortalecer o Conselho Escolar, com foco na manutenção do vínculo escola- 
família e escola-comunidade.  

 

3.5 Reorganizar o currículo para 2021 para a garantia das aprendizagens 
básicas (sugere-se tomar como referência os artigos 23, 31 e 32 da Lei 9394/96 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); a Medida Provisória Nº 934, 
de 1° de abril de 2020, que estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo 
da educação básica; a Resolução CEE N° 481 de 27 de março de 2020; o 
Parecer 05/2020 CNE de 30 de abril de 2020; Resoluções ou Pareceres 
estabelecidos no âmbito municipal; os DCNEIs (2009); a BNCC 
(2017) e o DCRC (2019). 

Ações: 

- Analisar a necessidade de construir currículo emergencial tomando como base o 
Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC/OCPC). 
- Avaliar a necessidade de adequação da oferta da Educação Infantil para o 
ano letivo 2021, considerando a organização curricular própria dessa etapa. 
- Avaliar a necessidade de adequação da oferta do Ensino Fundamental para 
o ano letivo de 2021, considerando a organização curricular e demais 
especificidades dessa etapa. 
- Reorganizar o calendário escolar garantindo a carga horária mínima exigida, 
conforme a LDB e o parecer 05/2020 do Conselho Nacional de Educação, 
compatibilizando com o calendário da rede estadual e do transporte escolar. 
- Realizar as adequações emergenciais e permanentes nos PPPs das escolas 
para  respaldar as ações dentro   do   contexto   de retomada  das atividades 
presenciais. 

 

4. DIRETRIZES SANITÁRIAS  
 

4.1 Distanciamento social conforme Decreto Estadual e Municipal vigente. 

Ações: 

- Recomenda-se avaliar a necessidade de estabelecer horários diferentes de 
entrada e saída dos alunos, a fim de que se evitem aglomerações na entrada, 
intervalo e saída da escola. 
- Estabelecer o distanciamento entre alunos em sala de aula com a metragem 
definida no protocolo sanitário do município referendado pelo Decreto Estadual 
vigente, bem como estar alinhado ao plano de escalonamento gradual do retorno 
às aulas.   
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- Reorganizar os espaços coletivos (refeitório, recreação, biblioteca, quadra, sala 
de professores, laboratório de informática e laboratório de ciências, dentre outros). 
- Confecção de cronograma por ambientes para uso dos espaços coletivos, 
determinando horário e número de alunos.Restringir o empréstimo do espaço 
físico da escola para qualquer atividade não escolar que contemple aglomeração 
de pessoas. 
- Evitar, nos espaços físicos da escola, seminários, palestras, competições e 
assembleias. 
- Ministrar aulas de Educação Física, preferencialmente ao ar livre, mantendo o 
distanciamento social. 
- Organização de horários de entrada e saída dos alunos atendendo a um 
cronograma escolar. 
- Designação de um profissional para que acompanhe a entrada e a saída dos 
alunos na frente da escola. 
- Reorganização dos espaços de sala de aula. 
- Sinalização dentro da escola para que os alunos mantenham distância entre si. 
- Reorganização com revezamento de horário para oferecimento de merenda 
escolar, revezamento de horário de recreação e entre outros ambientes que possa 
haver aglomeração, além da marcação de lugares nos espaços da escola. 

- Elaboração de documento que regulamente o não empréstimo de espaço físico e 
atividades coletivas da escola. 
- Orientar professores e alunos sobre a importância de manter o distanciamento 
social, através de cartilhas e/ou cartazes informativos distribuídos em pontos 
estratégicos na escola. 

 

4.2 Desinfecção e rotinas de aeração do ambiente escolar. 

Ações: 

- Aumentar a taxa de ventilação no ambiente das salas de aula. 
- Desinfetar o prédio escolar. 
- Desinfetar os ambientes da escola entre um turno e outro. 
- Manutenção de portas e janelas abertas. 
- Estabelecimento de rotina de higienização dos ambientes da escola antes do 
retorno às aulas, obedecendo aos protocolos sanitários. 
- Estabelecimento de rotina de higienização e desinfecção dos espaços escolares 
seus acessos (maçanetas, corrimões, carteiras, birôs, etc). 
- Recomenda-se utilizar tapete para higienização dos sapatos na entrada da 
escola ou outra forma de higienização dos calçados. 
- Utilização de tapete higienizante (pedilúvio); solução com Hipoclorito de sódio 
2%. 

 

4.3 Fiscalização permanente do uso dos banheiros seguindo os protocolos 
de segurança sanitária.  

Ações: 

- Desinfetar, a cada uso, os banheiros adotando as medidas de higienização 
sanitária, usando solução com hipoclorito de sódio 2%. 
- Estabelecer e controlar o número de usuários por banheiro, designando 
profissionais para vistoria e controle do uso coletivo dos banheiros.  
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4.4 Oferta da alimentação escolar, considerando a não aglomeração dos 
estudantes, as normas de higienização e a utilização dos utensílios, de 
modo assegurado. 

Ações: 

- Ofertar alimentação em horários alternados ou em sala de aula (marcação do 
espaço escolar, atendendo às orientações sobre o distanciamento social). 
- Higienizar os utensílios a cada oferta de alimentação (Utilização de equipamento 
de proteção individual para manuseio e distribuição dos alimentos). 
- Utilizar equipamentos de proteção individual para a preparação e oferecimento 
da merenda escolar.  
- Estabelecimento de cronograma de oferta da merenda escolar por turma. 

 

4.5 Higienização diária dos transportes escolares de acordo com o Decreto 
Estadual e regulamentações municipal vigentes. 

Ações: 

- Desinfetar regularmente os assentos e as demais superfícies do interior do 
transporte escolar que são frequentemente tocadas pelos alunos a cada trajeto 
realizado, obedecendo aos protocolos sanitários (utilização de desinfetantes ou 
solução com hipoclorito de sódio 2%, conforme medidas de segurança sanitárias 
vigentes). 
- Promover a aeração do transporte escolar (manutenção de janelas abertas). 

 

4.6 Reorganização de rotas do transporte escolar, levando em consideração 
o quantitativo de alunos. 

Ações: 

- Ofertar o número adequado de veículos escolares, a fim de atender o quantitativo 
de alunos, obedecendo o distanciamento social. 
- Elaboração de planilha contendo capacidade máxima de ocupação pelos alunos, 
de acordo com Decreto Estadual e legislação municipal vigentes, devendo conter 
localidades a serem atendidas, bem como o turno. 

 

4.7 Definição de regras sobre o uso comum dos bebedouros (CONSED, 
2020). 
Ações: 
- Orientar sobre a importância da utilização individual de garrafas, podendo ser 
explanativa ou através de cartazes afixados em pontos estratégicos da escola. 

 

4.8 Redução de riscos sanitários com instalação de dispensadores de álcool 
em gel e pias em áreas de fácil acesso dentro da escola. (Lei nº 17.216, 19 de 
maio de 2020.)  
Ações: 

- Designar funcionário para auxiliar no controle da assepsia das mãos na entrada 
e saída da escola. 
- Utilizar álcool 70% gel/líquido; solução com hipoclorito de sódio 2%; papel toalha; 
lixeira com tampa e acionamento com pedal e sacos de lixo para as estações de 
higienização. 
- Instalação de pias, sabonete líquido, papel toalha, sacos de lixo e lixeira com 
tampa e acionamento com pedal.                                                                                                 
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4.9 Aferição da temperatura da comunidade escolar na entrada da escola. 

Ação: 

- Utilizar equipamento, sem contato, para aferição da temperatura na entrada de 
alunos, professores e demais profissionais da escola. 

 

4.10 Criação de uma equipe de triagem dentro da escola para verificação de 
casos suspeitos de COVID-19, devendo fazer uso de EPIs, conforme 
protocolos sanitários (CONSED, 2020). 

Ações: 

- Recomenda-se criar equipe de triagem dentro da escola (orientação à equipe de 
triagem para identificação dos sinais, sintomas e procedimentos em casos 
suspeitos). 
- Disponibilizar um ambiente dentro da escola para abrigar temporariamente casos 
suspeitos até a devida notificação à família para que a mesma procure atendimento 
médico. 
- Criar canal de contato com a família. 

- Crir um ambiente dentro da escola para abrigar casos suspeitos até a notificação 
à família. 
- Elaborar lista atualizada de contato dos responsáveis legais dos alunos, bem 
como contatos emergenciais dos órgãos de saúde. 

 

4.11 Utilização obrigatória de máscaras; utilização de equipamentos de 
proteção individual (EPIs) dentro da unidade escolar por alunos, 
professores, servidores e funcionários. 

Ações: 

- Orientar quanto ao uso das máscaras, por toda a comunidade escolar, de acordo 
com os protocolos sanitários. 
- Usar dentro do ambiente escolar EPIs estabelecidos pela Secretaria de Saúde, 
observando a função de cada indivíduo dentro da escola. 

 

4.12 Disponibilização de informações sobre as medidas de segurança 
sanitárias e higienização. 

Ação: 

- Expor, em locais estratégicos dentro da escola, cartazes informativos que 
auxiliem na conscientização sobre os protocolos de higiene e de prevenção à 
COVID-19, podendo utilizar também recursos tecnológicos. 

 

4.13 Contemplar com formação continuada professores, gestores e 
funcionários, temáticas relacionadas ao enfrentamento da COVID-19. 

Ação: 

- Capacitar professores, gestores e funcionários através de formação online 
continuada, em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 
Municipal de Educação. 

 

4.14 Capacitação técnica sobre as normas de higienização e medidas de 
segurança para os condutores de transporte escolar. 
Ações:  



 

               
 

- Recomenda-se divulgar dentro do espaço do transporte escolar informativos 
sobre o uso obrigatório de máscaras, etiqueta respiratória e medidas de seguranças 
a serem adotadas. 
- Sugerir a realização de capacitações/orientações em parceria com órgãos de 
saúde sobre a maneira correta de utilização e higienização do transporte escolar. 
- Capacitação dos condutores de veículo escolar através de formação online em 
parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação 
e Secretaria de Transportes. 
- Fixação de cartazes informativos. 
- Utilização de álcool 70% gel/líquido ao adentrar e sair do transporte escolar. 

 

5. GESTÃO DE PESSOAS  
 

5.1 Verificar quais profissionais e professores estão aptos para voltar a 
trabalhar presencialmente. 

Ação: 

- Recomenda-se, através de diagnóstico elaborado pelo grupo técnico municipal 
intersetorial (saúde e educação), coordenado pela Secretaria Municipal de 
Educação, registrar, catalogar e definir as diretrizes quanto ao retorno das 
atividades presenciais dos profissionais da educação; considerar as orientações 
oficiais quanto à legislação trabalhista e decretos estadual e municipal em relação 
ao trabalho presencial. 

 

5.2 Verificar  quais profissionais e professores estão aptos para voltar a 
trabalhar presencialmente. 

Ações: 

- Analisar as possíveis necessidades de reorganização do quadro de servidores e 
professores, decorrentes das restrições quanto ao grupo de risco, ensino híbrido, 
dentre outras medidas que impactem na presença dos profissionais no ambiente 
escolar. 
- Adequar ou criar um sistema de monitoramento e de controle das situações 
relacionadas ao quadro de profissionais das escolas. 

 

5.3 Parceria com a Secretaria Municipal de Saúde para capacitação prévia 
dos gestores e funcionários das escolas na identificação dos sintomas, 
protocolos sanitários, etc. 

Ações: 

- Parceria com o órgão de saúde municipal para realizar formações, de forma a 
orientar o núcleo gestor escolar quanto aos protocolos de saúde. 
Providenciar que as escolas tenham aparelhos de verificação de temperatura em 
quantidade adequada. 
- Ofertar palestras e campanhas publicitárias com foco na orientação aos 
profissionais da educação que atuam nas escolas. 

 

5.4 Promoção do acolhimento e da reintegração dos docentes mediante 
programa de formação para o trabalho presencial durante e pós-pandemia. 

Ações: 
- Trabalhar, de forma intersetorial com as secretarias de saúde e assistência  
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social, para elaboração de um plano de acolhimento aos profissionais da 
educação, alunos e família. 
- Firmar parcerias para o apoio e o acompanhamento de psicólogos e assistentes 
sociais nos ambientes escolares. 
- Criar protocolos de encaminhamento aos órgãos como o CRAS, NASF quando 
necessário. 

 

5.5 Capacitação dos Auxiliares de Serviços Gerais, funcionários responsáveis 
pelo controle de entrada, permanência e saída de alunos sobre protocolos de 
limpeza e desinfecção; capacitação dos manipuladores de alimentos 
considerando os protocolos de higiene, desinfecção e manuseio 
da alimentação. 
Ações: 

- Promover capacitação quanto aos protocolos de limpeza e higienização, com foco 
no combate aos riscos de transmissão da COVID-19, em especial aos espaços dos 
banheiros de uso coletivo. 
- Criar protocolos referentes aos cuidados com os momentos de intervalos 
escolares, entrada, permanência e saída de alunos. 
- Criar protocolos sobre o uso individual e não compartilhado de objetos pessoais. 
- Criar protocolos sobre o consumo e o armazenamento de alimentos no ambiente 
escolar. 

 

Observação : toda e qualquer referência, deste documento, no tocante a alimentação no ambiente 

escolar ,fica suspensa na primeira fase do retorno das atividades presenciais.  

 

  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
          A retomada das atividades presenciais na rede municipal de ensino e nas demais unidades de ensino 

público ou privado de nosso município, exige cautela e consenso no enfrentamento de todos os desafios , que são 

inumeráveis. 

          Com este documento, esperamos, a partir das recomendações aqui apresentadas, contribuir de modo 

seguro e responsável, para a retomada das aulas do ano letivo de 2021. 

            

Tornar concreto e executar as ações e extratégias propostas, só será possível com a união e a soma de 

esforços de todos os agentes envolvidos no processo. Só assim, promoveremos uma educação de qualidade de 

modo e resposável a todos os varzealegrenses. 

 

 

 

Várzea Alegre, 14 de janeiro de 2021. 
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DETALHAMENTO DO PLANO - EXTRATO DO DECRETO 33.884/2021, DE 02/01/2021 

 

Subseção II 

Das atividades de ensino nos municípios das demais Regiões de Saúde do 

Estado 

Art. 5º Nos municípios das Regiões de Saúde Norte, do Sertão Central, do Litoral Leste/Jaguaribe e do 

Cariri, continuam autorizadas, sob as mesmas condições e restrições, as atividades educacionais 

presenciais previstas no art. 4º, desta Seção, sem prejuízo daquelas constantes das Tabelas II e III, do 

Anexo I, deste Decreto. 

Parágrafo único. O desempenho das atividades previstas no “caput”, deste artigo, deverá guardar estrita 

conformidade com as medidas previstas nos Protocolos Geral e Setorial 18, do Anexo II,  deste Decreto. 

Subseção III 

Das normas gerais aplicáveis ao retorno das atividades presenciais de 

ensino 

Art. 6º Os estabelecimentos de ensino, público ou privado, deverão, sempre a critério dos pais e 

responsáveis, oferecer aos alunos a opção pelo ensino presencial ou remoto, sendo garantida, para os que 

assim optarem, a permanência na modalidade integralmente remota. 

§ 1º As atividades a que se refere este artigo deverão respeitar os distanciamentos, os limites de ocupação, 

além de todas as demais medidas sanitárias previstas no Protocolo Geral e Protocolo Setorial n.º 18 

constantes do Anexo II, deste Decreto. 

§ 2º As atividades autorizadas na forma deste artigo serão fiscalizadas rigorosamente pelos órgãos 

públicos competentes quanto ao atendimento das medidas sanitárias estabelecidas para funcionamento 

do setor, ficando a liberação de novas atividades de ensino condicionada à avaliação favorável dos dados 

epidemiológicas relativos à COVID-19. 

§ 3º No tocante às avaliações educacionais autorizadas nas Subseções anteriores, os estabelecimentos de 

ensino situados em municípios liberados para a educação presencial, nos termos deste Decreto, deverão 

observar o seguinte: 

I – as avaliações poderão ser realizadas facultativamente na forma presencial até o limite máximo de 

alunos liberados para as aulas presenciais nos termos deste Decreto; 

II – não poderá a opção pela avaliação presencial importar em diferenciação, de qualquer natureza, de 

critérios de avaliação com relação aos alunos que optarem pelo sistema de avaliação remoto. 
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Protocolo 18 – Atividades Educacionais 

1. Da liberação das atividades 

1.1. Em todos os municípios do Estado, estão liberadas as atividades para a realização de aulas em 

ambientes virtuais, não presenciais para quaisquer níveis de educação. 

1.2. Estão liberadas, a partir da Fase 2, as atividades administrativas de instituições de ensino, desde que 

incompatíveis com o trabalho remoto, em home office. 

1.3. Estão liberadas, a partir da Fase 3, aulas práticas presenciais para os concludentes dos cursos de 

graduação e pós-graduação de quaisquer carreiras. 

1.4. Para os municípios incluídos nas Fases de Transição, 1, 2 e 3 estão vedadas aulas presenciais em 

quaisquer situações, exceto aulas práticas presenciais para os concludentes dos cursos de graduação e 

pós-graduação de quaisquer carreiras. 

1.5. O setor da educação, a partir da Fase 4, passa a ter retomada gradativa das atividades seguindo as 

normas e datas estabelecidas pelos órgãos de saúde. 

2. Normas Gerais 

2.1. Observar as normas específicas para o combate à COVID-19 editadas pelo Ministério da Saúde, 

Secretarias Estadual e Municipais de Saúde. 

2.2. Adotar as “Orientações Gerais aos Trabalhadores e Empregadores em Razão da Pandemia da 

COVID-19”, publicadas pela Secretaria do Trabalho do Ministério da Economia. 

2.3. Vedar a realização de feiras, palestras, seminários, competições esportivas e acolhimento dos alunos 

em espaço coletivo que possibilite aglomeração. 

2.4. Organizar canal de comunicação constante com as autoridades locais de saúde, para a definição das 

ações de prevenção à exposição ou propagação da COVID-19 no ambiente escolar. 

2.5. Notificar em até 48 horas as autoridades competentes os casos de profissionais e alunos afastados 

da instituição com sintomas relacionados à COVID-19. Manter na instituição de ensino relatório 

atualizado com as providências tomadas, sendo seu acesso restrito à direção e autoridades de saúde do 

Estado ou do município. 

2.6. Organizar reuniões de pais e professores sempre que possível de forma virtual. Caso sejam 

realizadas presencialmente, priorizar o agendamento individual. Em todos os casos, resguardar o 

distanciamento de 1,5 metro (um metro e meio) entre as pessoas e adicionalmente a restrição de no 

máximo 1 (uma) pessoa a cada 7 (sete) metros quadrados da sala ou quadra onde será realizada a reunião. 

Necessária utilização de espaço o mais arejado possível, 

limitado a 50 pessoas por reunião, mesmo que esse número seja inferior ao distanciamento mínimo. 

2.7. Proibir a realização de excursões e atividades externas à instituição, com exceção dos estágios. 

2.8. Para apoiar na decisão dos pais e responsáveis quanto a retomada dos filhos às aulas presenciais, a 

instituição de ensino deverá disponibilizar o Modelo de Ferramenta para Tomada de Decisão CDC, 

disponibilizada no Anexo I desse documento. 

2.9. Nos casos em que houver entrega de kits de alimentação para os alunos, essa deverá ser realizada 

mediante agendamento, seguindo protocolos da instituição de ensino. 

3. Comunicação e Capacitação 

3.1. Estruturar, antes do retorno às aulas presenciais, um plano de comunicação para alunos, familiares, 

profissionais e comunidade em geral com o intuito de capacitar, tirar dúvidas, resolver ansiedades sobre 

o retorno às aulas presenciais e sobre as medidas sanitárias estabelecidas pela instituição de ensino. 

3.2. Comunicar professores, colaboradores, estudantes e seus responsáveis o retorno às aulas presenciais 

das Etapas Especiais 1, 2 e 3 com um mínimo de 7 (sete) dias úteis, junto com as normas que devem ser 

seguidas pela instituição de ensino, alunos, profissionais, terceirizados, fornecedores e famílias. 

3.3. Afixar sinais e cartazes que promovam medidas de proteção diárias em locais altamente visíveis 

(por exemplo, portarias, banheiros, lanchonetes, refeitórios e estacionamentos), e realizar campanhas de 

conscientização sobre a pandemia entre professores, alunos, colaboradores, pais e responsáveis. 

 

 



 

 
 

3.4. Realizar, no início do turno de trabalho, para os profissionais, e no início da primeira aula, para os 

alunos, o Diálogo Diário de Segurança (DDS), para abordar e aprofundar temas relevantes presentes nos 

protocolos de biossegurança. Desenvolver treinamento intenso e contínuo com os alunos sobre este 

protocolo de biossegurança. 

3.5. Dar ênfase na colaboração, na orientação aos familiares e na sua corresponsabilidade no sucesso 

dessas medidas, inclusive com a rápida e fidedigna comunicação à instituição de ensino e às autoridades 

de saúde no caso de constatação de algum dos sintomas da Covid-19. 

3.6. Orientar alunos e profissionais para que se alimentem somente em espaços indicados e que 

respeitem as medidas preventivas estabelecidas no presente Protocolo. 

3.7. Orientar os profissionais e alunos que devem evitar excessos ao falar, tocar o rosto, nariz, boca e 

olhos durante suas atividades. 

3.8. Capacitar, previamente à retomada de aulas presenciais, todos os profissionais sobre as medidas que 

devem ser cumpridas pela instituição de ensino. 

3.9. Orientar os professores para que planejem suas aulas de forma a não induzir o contato entre alunos, 

nem o compartilhamento de materiais de uso pessoal. 

4. Turnos e Acesso à Instituição 

4.1. Controlar o acesso à instituição, reduzindo a presença de visitantes. 

4.2. Reorganizar turmas e horários de intervalos para garantir que os alunos possam sentar-se com 

distância igual ou superior a 1,5 metros (um metro e meio) entre eles. Organizar rodízio entre alunos, 

para que seja reduzida a quantidade de alunos na instituição de ensino ao mesmo tempo, de acordo 

com os limites estabelecidos em cada etapa especial. 

4.3. Organizar um escalonamento dos horários de entrada, saída, intervalo, banho (sistema integral ou 

outros), lanche e almoço das turmas para evitar aglomerações. Reforçar os horários estabelecidos com 

os pais, familiares e demais responsáveis pelos alunos, para evitar atrasos e períodos de espera na 

portaria. 

4.4. A adaptação dos horários de entrada e saída das aulas presenciais também deve garantir a utilização 

de horários alternativos de entrada e saída, de forma a evitar a aglomeração no transporte público, 

especialmente em horários de pico. 

4.5. As refeições devem ser feitas nas salas de aula ou escalonar o uso do refeitório, que deve ser 

devidamente higienizado entre a troca das turmas, mantendo em qualquer situação o distanciamento 

mínimo de 1,5 metro entre os estudantes. 

4.6. Suspender os controles de acesso que exijam contato manual dos colaboradores e alunos, tais como 

controle biométrico, assinatura de ponto e digitação de senhas de entrada. 

4.7. A instituição de ensino deverá estimular que a temperatura corporal dos estudantes seja verificada 

pelos pais ou responsáveis antes de saírem de casa. Alunos e profissionais com temperaturas a partir de 

37.5°C devem permanecer em casa. 

4.8. No momento da entrada, medir a temperatura de todas as pessoas, inclusive prestadores de serviços, 

terceirizados, fornecedores, responsáveis ou cuidadores, que chegarem à instituição e proibir a entrada 

daquelas que apresentarem 37,5°C ou mais. 

4.9. Estruturar um sistema de triagem ágil de verificação e desinfecção pelo qual todas as pessoas que 

entrarem na instituição de ensino deverão passar. 

Obrigatória higienização de mãos com álcool em gel 70% e calçados em soluções sanitizantes. No caso 

de crianças menores de 5 anos, é recomendado priorizar a lavagem das mãos com água e sabonete devido 

aos riscos de intoxicação. 

4.10. Durante a triagem ágil de verificação e desinfecção, estimular a higienização de bolsas e objetos 

com solução desinfetante. 

4.11. Verificar o cumprimento dos protocolos junto aos prestadores de serviços, terceirizados e 

fornecedores quando estes estiverem presentes no local da instituição e garantir que as entregas sejam 

realizadas apenas em horários sem alunos presentes e com a devida higienização dos materiais recebidos. 
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4.12. Evitar que alunos se aglomerem em áreas comuns, garantindo ao máximo que apenas alunos da 

mesma turma se relacionem. 

4.13. Para as atividades curriculares, suspender a troca de sala de aula pelos alunos durante o turno 

escolar. É o professor que deverá, quando necessário, se dirigir aos alunos em outra sala de aula, salvo 

nos casos de aulas práticas laboratoriais, de educação física, ou quaisquer outras que necessitem de 

ambiente adequado fora da sala de aula habitual. 

4.14. Vedar o acesso a qualquer pessoa, aluno, profissional, fornecedor, tercei- 

rizados ou visitante, que não esteja com o uso devido de EPIs em conformidade com os protocolos 

vigentes, com exceção dos casos destacados no item 8.2. 

5. Transporte 

5.1. Encorajar alunos a irem para a instituição de ensino separadamente ou apenas com responsáveis ou 

familiares que habitem na mesma residência. 

5.2. Em caso de transporte fornecido pela instituição de ensino, manter a ventilação natural dentro dos 

veículos através da abertura de todas as janelas, desinfetar regularmente os assentos e demais superfícies 

do interior do veículo que são mais frequentemente tocadas (solução com hipoclorito de sódio 2%, 

preparados alcoólicos e/ou outros sanitizante), respeitando adicionalmente todos os termos de 

biossegurança do Protocolo Setorial 10. 

5.3. Manter um controle e comunicação aberta com todas as empresas privadas de transporte escolar, 

para acompanhar o cumprimento das normas estabelecidas no Protocolo Setorial 10 e para rastreio e 

notificação de casos suspeitos ou confirmados de contaminação de pessoas que utilizaram o transporte. 

5.4. Orientar todos os profissionais e alunos quanto às recomendações de prevenção no transporte 

residência-instituição-residência ou trabalho-instituição-residência. Para os que fazem uso  de transporte 

escolar e ou coletivo, recomenda-se atentar para redução do número de pessoas por veículo, para o 

distanciamento obrigatório, o uso de máscara, a desinfecção do transporte e cumprimento das medidas 

de higiene estabelecidas no Protocolo Setorial 10. 

6. Organização do Espaço Físico 

6.1. Organizar espaços para que alunos e professores mantenham uma distância mínima de 1,5 metro 

(um metro e meio) entre eles e as demais pessoas em todas as atividades presenciais. 

6.2. Garantir que os ambientes estejam o mais arejado possível, especialmente os laboratórios e salas de 

aula, realizando a atividade educacional em áreas abertas sempre que for viável. 

6.3. Assegurar que os sistemas de ventilação funcionem corretamente e aumentar a circulação do ar 

externo o máximo possível, por exemplo, abrindo janelas e portas. Aonde for necessário manter o uso de 

aparelhos de ar-condicionado, limpar filtros diariamente. 

6.4. Adicionar barreiras físicas, como telas flexíveis de plástico, ou intercalar a utilização dos espaços, 

tal como as pias dos banheiros, quando as estruturas não permitem distanciamento mínimo de 1,5 metro 

(um metro e meio) de distância. 

6.5. Fechar espaços de uso comum não necessários para a realização das aulas, sempre que possível. 

Caso não seja viável, intercalar o uso e limpar e desinfetar entre as utilizações. Espaços dedicados às 

atividades lúdicas devem permanecer fechados. 

6.6. Restringir o uso de elevadores a 1/3 (um terço) de sua capacidade e priorizar seu uso apenas por 

pessoas com dificuldades de mobilidade. Realizar a higienização frequente dos botões de acionamento. 

6.7. Adaptar bebedouros para uso somente como forma de encher garrafas pessoais. Disponibilizar 

álcool em gel 70% próximo a todos os bebedouros para possibilitar a limpeza de mãos antes e após a 

utilização. Deve ser priorizado e estimulado o uso de garrafas individuais, identificadas com nome e 

sobrenome, e disponibilizar copos ou garrafas com tampa, descartáveis ou não, para os alunos que não 

tiverem os materiais. 

6.8. Disponibilizar álcool em gel 70% em ambientes comuns e quando necessário, instalar pias com água 

e sabão, especialmente para acesso a crianças menores de 5 anos e pessoas com deficiência. Deve-se ter 

um cuidado especial com o álcool, mantendo-o fora do alcance das crianças objetivando a segurança do 

corpo discente no ambiente da educação infantil. 
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6.9. Fornecer guias físicos, como fita adesiva no chão ou nas calçadas e placas nas paredes, para 

organizar o fluxo de pessoas e priorizar sentido único, garantindo que profissionais e alunos permaneçam 

pelo menos 2 (dois) metros afastados nas filas e locais com maior movimentação de pessoas. 

6.10. Realizar a marcação de lugares nas salas de aula e recepção, refeitórios e outros espaços coletivos, 

para minimizar a movimentação durante almoço e intervalos. 

6.11. No caso de uso de auditórios ou outros espaços com assentos fixos, restringir a lotação máxima a 

30% (trinta por cento) da capacidade, respeitando a distância mínima de 1,5m (um metro e meio) entre 

os assentos. 

6.12. Em caso de atividades que necessitarem de pernoite dos alunos, os dormitórios deverão estar 

limpos, com as superfícies desinfetadas e com as janelas abertas. Se o dormitório for de uso coletivo 

(compartilhado entre usuários), os alunos deverão manter uma distância mínima de 2 (dois) metros entre 

camas ou beliches e não partilhar roupa de cama e banho. 

7. Condições Sanitárias 

7.1. Tornar obrigatório o aumento da frequência de limpeza de recipientes e galões de água mineral, 

bebedouros, bem como a troca de dispositivos de filtragem de bebedouros de água potável. 

7.2. Higienizar as dependências da instituição de ensino diariamente com hipoclorito de sódio a 2% ou 

solução de quaternário de amônia ou outro sanitizante de eficácia comprovada. Pulverizar todos os 

ambientes com água sanitária diluída em 1 colher de sopa por litro de água, antes da chegada das pessoas 

envolvidas nas atividades presenciais. 

7.3. Limpar e desinfetar as superfícies frequentemente tocadas (maçanetas, interruptores, bebedouros, 

entre outros) entre cada uso ou tanto quanto for possível. 

7.4. Desenvolver um cronograma para aumentar a limpeza e desinfecção de rotina nos intervalos das 

aulas e estabelecer checklist de higienização dos ambientes, constando assinatura de funcionário 

responsável pela higienização, com supervisão superior. 

7.5. Garantir que os restaurantes, lanchonetes, cantinas, cozinhas e laboratórios de aulas práticas, que 

envolvam a manipulação de alimentos, tenham o funcionamento realizado de forma segura e em respeito 

às normas do Protocolo Setorial 6, salvo nos municípios indicados em decreto estadual que libere o 

funcionamento das cantinas. 

7.6. Preferencialmente, substituir o sistema self-service dos refeitórios por pratos individuais montados 

para cada aluno e profissional. Caso não seja viável, a instituição de ensino deverá dispor de um 

profissional de forma exclusiva, localizado no início das “pistas frias e quentes”, munido com recipiente 

borrifador contendo álcool em gel 70% na forma líquida, borrifando 

as mãos do usuário. Além disso, deve dispor de um ou mais funcionários para servir os alimentos, 

devendo estes estar devidamente equipados de EPIs como luvas, aventais, toucas e máscaras. Havendo 

fila de espera, é obrigatória a marcação ou monitoramento de distanciamento de 2 metros (dois metros) 

entre cada indivíduo. Um profissional deverá disciplinar a fila de espera. 

7.7. Retirar o lixo diariamente e garantir que seja descartado com segurança. 

7.8. Manter os banheiros limpos e abastecidos com papel higiênico. Os lavatórios de mãos devem estar 

sempre abastecidos com sabonete líquido, papel toalha e lixeiras com tampa acionadas por pedal. É 

indicado que, pelo menos uma vez ao dia, após a limpeza, o banheiro seja desinfetado com hipoclorito 

de sódio a 2% (espalhar o produto e deixar por 10 minutos, procedendo ao enxágue e secagem imediata) 

ou solução de quaternário de amônia ou outro sanitizante de eficácia comprovada. 

7.9. Adaptar disciplinas ou atividades para os novos protocolos de distanciamento e higiene. Por 

exemplo, aulas de educação física deverão seguir a liberação e o Protocolo Setorial de Atividades Físicas 

e proibir atividades coletivas. 

7.10. Estimular a utilização de múltiplas entradas da instituição de ensino e divisão dos alunos e 

funcionários de acordo com a proximidade das salas. 

Todas as entradas deverão atender às exigências, tais como a realização de controle de temperatura e a 

disponibilidade de álcool em gel 70%. 
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7.11. Reduzir ao máximo a utilização de toalhas de tecido, seja em mesas, lavabos, banheiros, cozinhas 

e laboratórios. 

7.12. Disponibilizar tapetes com solução higienizadora para limpeza dos calçados antes de adentrar à 

instituição de ensino e recipientes de álcool gel 70% ou preparação alcoólica a 70% em todas as entradas 

para que os alunos e profissionais higienizem as mãos na entrada e saída. 

7.13. O uso do banheiro deve ser controlado na entrada e saída do aluno, com orientação de higienização 

das mãos. 

7.14. As cantinas de instituições de ensino privadas deverão permanecer fechadas. Deve-se estimular 

que cada aluno leve seu lanche de casa, em recipiente de plástico ou sacos bem lacrados para facilitar a 

higienização. 

Os restaurantes e refeitórios para o serviço de alimentação das turmas de ensino de tempo  integral estão 

permitidos desde que observado as medidas preventivas estabelecidas no Protocolo Setorial 6. 

8. Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

8.1. Exigir o uso de máscaras adequadas de acordo com a situação de prática e de risco por todos os 

profissionais, alunos e eventuais visitantes que entrarem na instituição de ensino, tais como fornecedores, 

terceirizados, familiares, cuidadores, intérpretes de libras e outros, por todo o período que estiverem no 

local. Certifique-se de que a máscara cubra totalmente a boca e o nariz do usuário. 

8.2. Segundo Decreto n°33.722, de 22 de agosto de 2020, ficam dispensadas do uso obrigatório de 

máscaras de proteção as pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com 

deficiências sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de 

máscara de proteção facial, conforme declaração médica, bem como no caso de crianças com menos de 

3 (três) anos de idade, nos termos da Lei Federal n° 14.019, de 2 de julho de 2020. 

8.3. Utilizar as máscaras de forma adequada e permanente. Aqueles que não conseguem vesti-la 

adequadamente devem ter orientações mais específicas e cuidadosas. É imprescindível que todos estejam 

de máscaras, com exceção dos casos permitidos por lei e exemplificados no item 8.2, e, mesmo havendo 

resistência, seu uso deverá ser estimulado de modo que o aluno vá se familiarizando. 

8.4. Oferecer atenção especial às pessoas com deficiências. Recomenda-se uma avaliação 

individualizada sobre a necessidade do uso de máscara, considerando que o uso de máscaras prejudica a 

socialização de alunos com, especialmente aqueles que praticam a leitura labial ou se comunicam por 

língua de sinais. O mesmo se aplica aos intérpretes de Língua de sinais. 

8.5. Professores e profissionais envolvidos no ensino de crianças surdas devem fazer uso de máscaras 

adaptadas que permitam a leitura labial, caso isso não seja possível, será necessário flexibilizar o uso 

para esses estudantes, seus professores e colegas de classe em algumas ocasiões, mantendo o distancia- 

mento social indicado. 

8.6. Os estudantes surdos e com deficiência auditiva, que utilizam Libras como língua de comunicação 

e expressão, e os estudantes com deficiência auditiva que são oralizados podem ser prejudicados pelo 

uso de máscaras, pois essas impedem as expressões faciais e a leitura labial. Nesses casos, recomenda 

SEEESERse o uso de máscaras transparentes e atenção às necessidades de efetiva comunicação. 

8.7. Todas as instituições de ensino deverão disponibilizar os EPIs necessários para seus profissionais e 

alunos. No caso das instituições públicas, os órgãos de saúde pública, estadual e municipais, deverão 

pactuar com os órgãos de educação de forma a garantir o suprimento dos EPIs a todos os profissionais e 

alunos. As instituições de ensino privada poderão comercializar as máscaras para seus alunos no 

ambiente escolar. 

8.8. As máscaras utilizadas por alunos e profissionais podem ser descartáveis ou feitas de pano, desde 

que cumpram as recomendações da ANVISA que estão no material “Orientações Gerais – Máscaras 

faciais de uso não profissional” (http://portal.anvisa.gov.br/documents/219201/4340788/NT+M%- 

C3%A1s-caras.pdfbf430184-8550-42cb-a975-1d5e1c5a10f7_) 

8.9. Garantir a substituição das máscaras em até 3 horas ou sempre que estiverem úmidas e 

exclusivamente dentro dos banheiros. As máscaras reutilizáveis usadas deverão ser acondicionadas em 

embalagens plásticas e as descartáveis deverão ser descartadas em lixeiras com tampa acionadas por 

pedal.    
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8.10. Não deverão ser reutilizadas as máscaras de uso único. 

8.11. O descarte deve proceder da seguinte forma: 

8.11.1. As máscaras não devem ser descartadas aleatoriamente na rua, em logradouros públicos, ou nos 

recipientes de coleta urbana; 

8.11.2. As máscaras devem ser desprezadas na coleta regular, separadas por um saco específico e 

colocado no saco de lixo de orgânico e rejeitos não recicláveis; 

8.11.3. O material não deve ser separado para coleta seletiva, destinada a recicláveis, nem ser, sob 

nenhuma hipótese, doado a catadores. 

8.11.4. Após o manejo da máscara, a pessoa deve higienizar as mãos com água e sabão ou solução 

alcóolica à base de álcool 70%. 

8.12. Implementar plano de suprimento, estoque de EPIs e de materiais de limpeza necessários à 

instituição de ensino, tais como máscaras, embalagens plásticas para acondicionamento de jalecos e EPIs 

não descartáveis e materiais de higienização com fácil acesso a todos os profissionais, alunos, professores 

e pesquisadores, visando planejar a possível escassez de suprimentos. 

8.13. Garantir que os profissionais e alunos tragam seus EPIs necessários (como máscara, touca e 

protetor facial e luva, no caso de manejo ou auxílio nas alimentações), de acordo com a natureza de suas 

atividades, previamente higienizados de suas residências e acondicionados em sacos plásticos. 

8.14. Os profissionais dos serviços de limpeza deverão ser treinados quanto ao cuidado com o manuseio 

e o correto descarte dos EPIs usados, por se tratar de materiais contaminantes. 

8.15. Obrigar a troca imediata das máscaras e EPIs que apresentarem qualquer dano, reforçando aos 

profissionais e alunos sobre evitar tocar os olhos, nariz e boca. 

8.16. Máscaras viseiras acrílicas (modelo Face Shield) devem ser disponibilizadas para os 

colaboradores que possuem contato direto com pessoas de grupo especial – educação infantil, pessoas 

com deficiência, entre outros, dado a maior apresentação de secreção excessiva ou maior fluxo de 

respingos devido às suas condições. 

9. Saúde de Alunos e Profissionais 

9.1. Estimular a hidratação e alimentação saudável como forma de manter a imunidade pessoal. 

9.2. Os contatos que desenvolverem sinais ou sintomas sugestivos de COVID-19 durante o período de 

monitoramento, serão considerados como casos suspeitos de COVID-19, sendo orientados a procurar 

um serviço de saúde mais próximo, para avaliação clínica e realização de testagem. Deverá ser seguida 

as orientações para isolamento. A instituição de ensino deve 

incentivar essas pessoas a procurar uma Unidade de Saúde em caso de agravamento de sintomas. 

9.3. Se durante o monitoramento um caso assintomático tiver confirmação laboratorial para COVID- 19, 

deve-se manter o isolamento e monitoramento de sinais e sintomas, suspendendo-o após 14 dias da data 

de coleta da amostra caso. 

9.4. Para contatos próximos assintomáticos com resultado não detectável pelos testes realizados, o 

isolamento pode ser suspenso, mantendo o automonitoramento de possíveis sinais e sintomas pelo 

período de 14 dias do último contato. 

9.5. Durante a abordagem com os contatos, deve ser mantido o sigilo sobre os casos índice. 

9.6. Para fins de vigilância, rastreamento e monitoramento de contatos, deve ser monitorada qualquer 

pessoa que esteve em contato próximo a um caso confirmado de COVID-19 durante 02 dias antes e 10 

dias após a data de início dos sinais e/ou sintomas do caso confirmado. Deve-se considerar contato 

próximo a pessoa que: 

9.6.1. Esteve a menos de um metro de distância, por um período mínimo de 15 minutos, com um caso 

confirmado; 

9.6.2. Teve um contato físico direto (por exemplo, apertando as mãos) com um caso confirmado; 

9.6.3. É profissional de saúde que prestou assistência em saúde ao caso de COVID-19 sem utilizar 

equipamentos de proteção individual (EPI), conforme preconizado, ou com EPIs danificados; 

9.6.4. Seja contato domiciliar ou residente na mesma casa/ambiente (dormitórios, creche, alojamento, 

dentre outros) de um caso confirmado. 
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9.7. Incentivar profissionais e alunos a se utilizarem de práticas de higiene básica e cumprirem as regras 

de etiqueta respiratória para proteção de tosses, espirros com o cotovelo ou lenço de papel e lavar as 

mãos logo em seguida, zelo pelo seu espaço pessoal, não tocar com frequência no rosto, lavar as mãos, 

manter as unhas cortadas e curtas, não compartilhar objetos pessoais e outras medidas que reduzam a 

possível propagação do vírus. 

9.8. Permitir a realização do trabalho ou participação remota de profissionais e alunos dos grupos de 

risco relacionados à Covid-19. Alunos que não se sentirem confortáveis ao retorno das atividades 

presenciais também poderão ter participação remota. Para esses casos, a instituição de ensino deverá 

oferecer opções de aprendizado e trabalho que limitem o risco de exposição (por exemplo, maiores 

oportunidades virtuais de aprendizado). 

9.9. Liberar para teletrabalho ou aulas remotas, se a natureza da ocupação permitir, ou licença do 

trabalho, sem necessidade de atestado médico, para isolamento residencial por 14 dias ou data de 

recebimento de eventual resultado negativo de teste para COVID-19, o que ocorrer primeiro, a todos os 

alunos e profissionais que declarem apresentar sintomas de tosse, cansaço, congestão nasal, coriza, dor 

no corpo, dor de cabeça, dor de garganta, febre, dificuldades de respirar ou desorientação, orientando- os 

quanto à busca de atendimento médico. 

9.10. Acompanhar a cada 1(um) ou 2 (dois) dias todos os alunos e profissionais que tiveram alguma 

relação de proximidade com uma pessoa afastada. Caso alguém, por quaisquer motivos, tenha tido 

contato direto com o profissional ou aluno afastado que o exponha ao contágio, este deverá ser afastado 

do restante da equipe por iguais 14 dias. Intensificar as medidas preventivas para o restante dos alunos e 

profissionais. 

9.11. No caso de haver um caso confirmado por laboratório em uma instituição de ensino, todos os alunos 

e professores da turma da pessoa confirmada com Covid-19 são considerados contatos próximos e serão 

instruídos a fazer uma autoquarentena por 14 dias desde sua última exposição ao caso, bem como realizar 

testagem. 

9.12. Em caso de familiares ou alunos que retornarem de viagem para o exterior ou outros estados com 

grande número de casos, estes deverão manter-se em isolamento voluntário por 14 dias para avaliar 

evolução da sua condição de saúde. 

9.13. Garantir que todos os profissionais da instituição de ensino tenham tomado a vacina da H1N1 antes 

da retomada das aulas presenciais, se possível, a fim de prevenir ocorrências de Influenza que podem ser 

confundidas com a infecção pelo novo Coronavírus. 

9.14. Ao final do expediente, os profissionais deverão retirar a vestimenta de trabalho utilizada 

substituindo por roupas de seu uso, levando consigo a vestimenta devidamente embalada em saco 

plástico fechado para a realização de lavagem do mesmo em sua residência. A instituição de ensino que 

optar por uso de uniforme padrão deverá disponibilizar 3 (três) unidades de fardamento para cada 

profissional, para que assim tenha uma vestimenta em uso, uma 

em lavagem e uma preparada para uso no dia seguinte. 

9.15. A instituição de ensino deve conferir se a carteira de vacina dos alunos e profissionais está 

atualizada. Em caso negativo, a pessoa deverá ser direcionada para a atualização das vacinas antes de 

retomar as atividades presenciais. 

9.16. Alunos e profissionais que apresentem dificuldades ou impossibilidade para a execução da 

lavagem ou desinfecção adequada das mãos devem receber apoio. 

9.17. A instituição deverá realizar maior limpeza do ambiente físico utilizado pelos estudantes com 

deficiência física por lesão medular ou encefalopatia crônica como paralisia cerebral, hemiplegias, 

paraplegias e tetraplegias e outras, e aos estudantes que estão suscetíveis à contaminação pelo uso de 

sondas, bolsas coletoras, fraldas e manuseios físicos para a higiene, alimentação e locomoção, além do 

uso de equipamento de proteção individual. 

9.18. Os estudantes autistas devem ser protegidos de hiperestimulação visual ou auditiva e de ambientes 

desorganizados. Orienta-se discutir com aos pais o retorno gradual do aluno, avaliando cada situação em 

particular com profissionais da instituição de ensino. No caso de discordância entre pais e 
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instituição de ensino, deve ser solicitado o parecer do médico que acompanha as crianças acerca da sua 

condição de saúde para o retorno as atividades ou a continuidade das aulas à distância. 

9.19. No caso de estudantes cegos e surdocegos, devido ao contato físico indispensável para a 

comunicação efetiva desses estudantes, os guias-intérpretes devem usar luvas, máscaras transparentes e 

higienizar as mãos com frequência. 

9.20. Os estudantes com deficiência múltipla, que podem ter sua saúde agravada por combinar dois ou 

três tipos de deficiências diferentes, devem receber maior atenção dos profissionais de educação em todas 

as medidas sanitárias citadas. 

10. Do controle das medidas 

10.1. Elaborar, em conjunto às instituições de saúde municipais e estadual, um fluxo de comunicação 

entre as instituições de ensino e as Unidades Básicas de Saúde (UBS) para que as comunicações de casos 

suspeitos ou confirmados contemplem ações de promoção da saúde e prevenção da Covid-19 ocorram 

de modo efetivo. De acordo com o fluxo elaborado entre a instituição de ensino e o município, em caso 

de suspeita, deve-se buscar uma Unidade de 

Saúde para as orientações sobre avaliação e conduta, podendo ser o Serviço Público de Saúde (SUS), 

serviços privados (para os que possuem plano de saúde) ou o profissional de saúde do ambulatório da 

organização. 

10.2. Elaborar relatórios situacionais para cada etapa da retomada e após retomada integral a cada quinze 

dias, como instrumento de monitoramento e avaliação das atividades relacionadas ao referido protocolo 

setorial de biossegurança. Os relatórios são de responsabilidade de cada instituição de ensino e devem se 

adequar à sua realidade. 

10.3. Para garantir a menor contaminação devido a casos suspeitos ou confirmados, a instituição de 

ensino deverá seguir as recomendações de fechamento de turmas ou da sede da instituição de acordo 

com tabela disponibilizada em Anexo II - Cenários para decisões pós-investigação sobre quarentenas de 

sala de aula ou o fechamento total da instituição de ensino. A instituição 

de ensino não precisará de autorização prévia das autoridades municipais e estaduais para fechamento 

de turmas ou da sede, porém no caso de instituições públicas deve comunicar às autoridades de educação 

municipais ou estaduais, de acordo com a rede em que esteja vinculada. 

10.4. Implantar Comitê Interno de Prevenção em consonância com Comitês Escolares previamente 

estabelecidos pela instituição de ensino, eleger e capacitar quantidade suficiente de pessoas, entre alunos 

e profissionais, que serão responsáveis por supervisionar as novas práticas a cada semana, em sistema de 

rodízio. 

10.5. Cada instituição de ensino deverá ter seu próprio protocolo adaptado à sua realidade e garantindo 

o cumprimento das normas previstas nos Protocolos Geral e Setoriais de Educação, Atividades Físicas, 

Comércio e Serviços Alimentícios, Restaurantes e afins e Transporte Coletivo Público e Privado. 

10.6. Cada instituição de ensino deverá estruturar um Plano de Rodízio de Alunos de acordo com as 

peculiaridades de suas unidades e resguardando as indicações estabelecidas pelos órgãos de educação 

estadual e municipais. 

Deverá ser priorizado o retorno dos alunos com dificuldade de acessar a internet. 

10.7. Implantar uma estrutura de fluxo de informação sobre profissionais e alunos que atuem/pertençam 

a mais de um estabelecimento de ensino, da mesma rede ou não, para que, na eventualidade de um caso 

suspeito ou confirmado, as outras instituições de ensino sejam notificadas, respeitando-se o sigilo do 

paciente. 

10.8. Incentivar alunos, profissionais, fornecedores, terceirizados e familiares a se inscreverem no Ceará 

App como medida de apoio ao rastreamento de casos de Covid-19. 

10.9. Elaborar, divulgar e armazenar a documentação de todas as rotinas e planos internos da instituição 

relacionados ao combate à COVID-19. 

10.10. Ao final do período mínimo de cada etapa, serão avaliadas as condições epidemiológicas de cada 

município e Região de Saúde para decisão de quais podem avançar para a etapa posterior. A instituição 

de ensino deverá reavaliar, aprimorar e aperfeiçoar os sistemas de controle durante cada etapa especial, 

garantindo adequações e melhorias a tempo do início da etapa seguinte. 
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11. Do uso de objetos 

11.1. Garantir que alunos e profissionais mantenham os cabelos presos e não utilizem bijuterias, joias, 

anéis, relógios e outros adereços, para assegurar a correta higienização das mãos e antebraços. 

11.2. Vedar o compartilhamento de itens de uso pessoal entre alunos e ou profissionais, como materiais 

de EPI, fones, aparelhos de telefone e outros. 

Garantir que nos intervalos para alimentação, refeições e utensílios não devem ser compartilhados. 

11.3. Deve ser utilizado o mínimo de material possível, de forma que os objetos essenciais estejam em 

sacolas, bolsas ou recipientes de plástico ou emborrachado para facilitar a higienização. 

11.4. Adaptar os processos para a eliminação da prática de compartilhamento de equipamentos e 

materiais de aulas. Se algum material e equipamento necessitar ser compartilhado, deverá ser assegurada 

a desinfecção dos mesmos, com preparados alcoólicos, solução de hipoclorito de sódio a 2% e/ou outros 

sanitizantes. 

11.5. Higienizar, a cada uso, materiais e utensílios de uso comum, tais como cadeiras de rodas, bengalas, 

óculos, cadeiras higiênicas, implantes ou próteses auditivas e corporais, entre outros utensílios. 

11.6. Orientar os alunos que fazem uso de cadeiras de rodas, bengalas, óculos, cadeiras higiênicas, 

implantes ou próteses auditivas e corporais, sobre a necessidade de redobrar a atenção na higienização 

das mãos, que consiste em lavá-las com água e sabão ou usar álcool em gel 70%, por conta do contato 

direto e frequente nesses equipamentos. 

11.7. Orientar pais e responsáveis para não enviarem brinquedos, equipamentos eletrônicos como 

tablets, celulares, nem qualquer outro material que não tenha sido solicitado; a exceção de quando houver 

a necessidade do uso para as crianças que utilizem o equipamento destinado à comunicação alternativa 

e suplementar, neste caso o equipamento deve ser higienizado de 

acordo com o fabricante. 

12. Dos casos suspeitos ou confirmados na instituição de ensino 

12.1. Garantir que alunos e profissionais fiquem em casa quando apresentarem sintomas gripais, que 

tiverem familiares sintomáticos ou esperando resultado de testes ou após contato com caso confirmado, 

além de garantir a comunicação à instituição de ensino caso o aluno ou profissional tenha acessado 

presencialmente a instituição. 

12.2. Comunicar em até 48 horas os familiares e autoridades sanitárias da suspeita ou confirmação de 

alunos e profissionais do contágio pela COVID-19 e acompanhar a situação de saúde dessas pessoas. Em 

caso de confirmação, o aluno ou profissional só deverá retornar à instituição de ensino quando de posse 

de autorização médica. 

12.3. Cada instituição de ensino deve acordar com a Unidade Municipal de referência o fluxo de 

encaminhamento para casos suspeitos. 

12.4. Designar uma sala para isolamento temporário dos alunos ou profissionais que apresentarem 

sintomas quando na instituição. 

12.5. Ao identificar um estudante com sinais e sintomas de síndrome gripal, na entrada da instituição de 

ensino ou durante o período em que estiver em sala de aula, a instituição deve: 

12.5.1. Acionar os pais ou responsáveis, no caso de menor de idade ou dependente; 

12.5.2. Fornecer máscaras e desinfetantes para as mãos à base de álcool 70%; 

12.5.3. A pessoa só pode voltar à instituição com permissão de um médico, após confirmado o fim dos 

sintomas de COVID-19. 

12.5.4. Isolar a pessoa em ambiente com ventilação natural até a chegada de pais e responsáveis ou sua 

saída; orientando que essa deve comparecer a Unidade de Saúde de referência da instituição de ensino 

para fazer a testagem do exame. 

12.6. No caso de suspeita ou confirmação de aluno ou profissional contaminado com a COVID-19, a 

instituição de ensino deverá reforçar higienização das áreas onde houve atividade e passagem da pessoa 

confirmada. 

12.7. No caso de suspeita ou confirmação de aluno ou profissional contaminado com a COVID-19, a 

instituição de ensino deverá reforçar a comunicação das medidas sanitárias para a(s) turma(s) do aluno 
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ou aquelas que tiveram contato com os profissionais, bem como para todos os profissionais da instituição. 

13. Da realização de testagem 

13.1. Todos os membros da equipe serão convidados a fazer um teste COVID-19 nos dias anteriores ao 

primeiro dia de aula. 

13.2. A realização da testagem dos profissionais deve seguir a progressão do percentual de cada etapa 

do faseamento. Deve ser seguida as publicações periódicas do decreto estadual, de forma que a 

quantidade e organização seja de responsabilidade da instituição de ensino. 

13.3. Garantir que compreendem o processo de testagem e rastreamento para COVID-19, bem como 

devem ficar responsável por contatar a equipe local da Estratégia de Saúde da Família (ESF) e as equipes 

de vigilância em saúde. 

13.4. Testes sorológicos (teste rápido, ELISA, ECLIA, CLIA) para COVID-19 não deverão ser 

utilizados, de forma isolada, para estabelecer a presença ou ausência da infecção pelo SARS-CoV-2, nem 

como critério para isolamento ou sua suspensão, independente do tipo de imunoglobulina (IgA, IgM ou 

IgG) identificada. 

13.5. Garantir que os profissionais, os pais e responsáveis entendam que precisam estar preparados e 

dispostos a: 

13.5.1. Agendar testes de RT-PCR se eles estiverem exibindo sintomas; 

13.5.2. Todas as crianças podem ser testadas, incluindo crianças menores de 5 anos; 

13.5.3. Os funcionários e os alunos não devem entrar na instituição se tiverem sintomas gripais e devem 

ser enviados para casa para se autoisolarem se os desenvolverem na instituição de ensino; 

13.5.4. Fornecer informações sobre qualquer pessoa com quem a criança tenha tido contato próximo e 

que tiveram um teste positivo para coronavírus (COVID-19); 

13.5.5. Se autoisolar se estiverem em contato próximo com alguém que desenvolva sintomas de 

coronavírus (COVID-19) ou alguém que tenha resultado positivo para coronavírus (COVID-19). 

13.6. As organizações que desejem realizar testes em seus colaboradores deverão observar as seguintes 

normas: 

13.6.1. A organização deverá utilizar apenas testes registrados na ANVISA, independentemente do tipo 

de teste; 

13.6.2. Toda coleta de amostras para a realização de testes de COVID-19, independentemente do tipo de 

teste realizado, deve ser realizada: 

• Por meio de laboratórios clínicos; 

• Por profissionais de saúde capacitados e paramentados com os EPI (equipamento de proteção 

individual) indicado para cada tipo de teste; 

• Em local com condições sanitárias adequados para esse procedimento; 

• Todos os resultados dos testes, sejam eles positivos, negativos ou inconclusivos, devem ser notificados 

nos canais oficiais de Vigilância em Saúde. 

13.7. Caso não seja possível ou desejável testar todos os funcionários das instituições de ensino, a 

organização poderá fazer uma avaliação de sua capacidade de testagem a partir dos seguintes critérios: 

13.7.1. Natureza da atividade profissional - Atividades que demandam maior contato com o público; 

13.7.2. Indivíduos que não podem fazer teletrabalho; 

13.7.3. Atividades que exigem trabalho em ambientes de maior proximidade física; 

13.7.4. Tamanho da organização; 

13.7.5. Quanto maior a organização, maior sua capacidade de financiar os testes, por outro lado, 

aumenta-se o desafio de operacionalização; 

13.7.6. Número de colaboradores da organização. 

13.8. Aqueles que estejam em grupo de risco deve seguir as orientações dos decretos divulgados pelo 

Governo do Estado do Ceará. São definidos como grupo de risco: 

13.8.1. Para a OMS – Organização Mundial da Saúde: diabéticos; hipertensos; 

quem tem insuficiência renal crônica, doença respiratória crônica ou doença cardiovascular. 
 

 



 

 
 

13.8.2. Segundo o Ministério da Saúde os grupos de riscos são: idade igual ou superior a 60 anos; 

cardiopatas, cardiopatas graves ou descompensados (insuficiência (insuficiência cardíaca, cardíaca, 

cardiopatia isquêmica); pneumopatas graves ou descompensados (asma moderada/grave, DPOC); quem 

tem doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); quem tem Diabetes Mellitus, conforme 

juízo clínico; quem tem doenças cromossômicas 

com estado de fragilidade imunológica; quem tem gestação de alto risco; pessoa com imunodepressão; 

hipertensos. 

14. Educação Infantil 

14.1. Manter canais de comunicação abertos com os estudantes e as famílias para obtenção de feedbacks 

sobre as medidas sanitárias da instituição de ensino e identificação de pontos de aprimoramento. 

14.2. Fornecer fatos apropriados à idade dos alunos sobre o que aconteceu, explicar o que está 

acontecendo e dar exemplos claros sobre o que eles podem fazer para ajudar a proteger a si e aos outros 

contra infecções. 

14.3. Ao pedir às crianças que se afastem umas das outras, sugere-se a prática de esticar os braços para 

fora ou “bater as asas”; elas devem manter espaço suficiente para não tocar em seus amigos. 

14.4. Orientar os pais, familiares e prestadores de cuidados que não devem se reunir nos portões da 

instituição de ensino ou no parquinho. Pais e responsáveis de crianças até 7 anos ou pessoas com 

deficiência poderão entrar nas instituições de ensino para levar o aluno até a sala de aula, não sendo 

permitido mais de um responsável por criança e nem a permanência do responsável na instituição. 

Demais responsáveis só devem entrar nos prédios da instituição 

mediante agendamento. 

14.5. Reforçar protocolo de higiene de salas de aula, com ênfase no piso devido a sua utilização para as 

práticas pedagógicas. 

14.6. Adotar propé descartável ou calçado extra de uso individual por profissional ou aluno quando da 

utilização com maior frequência do piso para o desenvolvimento das práticas pedagógicas. 

14.7. Higienizar, a cada uso, materiais e utensílios de uso comum, como colchonetes, tatames, 

trocadores, cadeiras de alimentação, berços entre outros utensílios. 

14.8. Os brinquedos podem ser oferecidos para brincadeiras individuais, contudo, logo após o uso, 

devem ser separados para higienização. Impedir o uso de brinquedos e outros materiais de difícil 

higienização. 

14.9. Estruturar protocolo para uso individual de objetos, como babeiros, fraldas, lençóis, travesseiros, 

toalhas e para realizar a troca de fraldas dos alunos. 

14.10. Estruturar conjunto de medidas para que crianças menores de 6 (seis) anos recebam auxílio 

especial para a lavagem adequada das mãos e antebraços com a regularidade necessária. 

14.11. Adaptar as salas destinadas ao horário de cochilo, para que as crianças fiquem a uma distância 

mínima de 1 (um) metro uma da outra. 

14.12. Supervisionar o acesso das crianças a produtos de limpeza, em especial o acesso à substâncias 

alcoólicas, para evitar que ingiram o material. 

14.13. Profissionais que têm contato direto com as crianças deverão usar batas de manga longa por cima 

da roupa, e manter cabelos (quando longos) presos de alguma forma (rabos de cavalo, coque, trança, 

etc.). As roupas devem ser trocadas sempre que contaminadas com secreções das crianças. É importante 

que o profissional também lave mãos, antebraços, pescoço ou qualquer outro lugar do corpo que tenha 

sido contaminado com secreções. 

14.14. Trocar as roupas de bebês e crianças quando estas forem contaminadas com secreção. Pais ou 

responsáveis deverão fornecer várias mudas de roupa para a instituição. 

14.15. Colocar as roupas contaminadas, tanto de profissionais quanto de crianças, em sacolas plásticas, 

até que sejam devidamente higienizadas. 

15. Ensino Fundamental, Médio, EJA, Profissionalizante e Cursos Preparatórios. 
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15.1. Introduzir conceitos básicos de prevenção e controle de doenças nas aulas e ou 

intervalos, bem como o conceito de distanciamento social (ficar mais longe dos amigos, 

evitar grandes multidões, não tocar nas pessoas se você não precisar, etc.). 

15.2. Orientar os pais, familiares e prestadores de cuidados que não devem se reunir nos 

portões da instituição de ensino ou no parquinho. Pais e responsáveis de crianças até 7 anos 

ou pessoas com deficiência poderão entrar nas instituições de ensino para levar o aluno até 

a sala de aula, não sendo permitido mais de um responsável por criança e nem a permanência 

do responsável na instituição. Demais responsáveis só devem entrar nos prédios da 

instituição mediante agendamento. 

15.3. Supervisionar o acesso das crianças a produtos de limpeza, em especial o acesso à 

substâncias alcoólicas, para evitar que ingiram o material. 

 

ANEXO I - MODELO DE FERRAMENTA PARA APOIAR A TOMADA DE 

DECISÃO DOS RESPONSÁVEIS OU ALUNOS SOBRE A RETOMADA 

DAS AULAS PRESENCIAIS 

 

Escolher se deseja ou não voltar ou mandar seu filho de volta às atividades presenciais na 

instituição de ensino pode ser muito difícil. Para pesar as decisões sobre o retorno às aulas 

presenciais, é importante considerar as necessidades e situação únicas de sua família e seu 

nível de conforto com as medidas que sua instituição está tomando para reduzir a propagação 

da COVID-19. Algumas considerações podem incluir os riscos específicos para os membros 

de sua família se você ou seu filho for infectado na escola, bem como o acesso a programas 

de refeições escolares, serviços sociais, serviços de creche, atividades extra-curriculares, 

apoio sócio-emocional de colegas e educadores, e transporte escolar. 

As perguntas contidas nesta ferramenta foram elaboradas para ajudá-los a pesar os riscos e 

benefícios das opções educacionais disponíveis antes de tomar a decisão. Reconhecendo que 

pode haver muitas incógnitas, responda cada pergunta com um “x” na coluna que reflete 

mais a sua realidade e de sua família hoje. Quando você terminar, revise suas respostas. 

Lembre-se, cada família é diferente, portanto, certas perguntas podem ser particularmente 

importantes para você. Várias verificações nas colunas “Inseguro” ou “Discordo” podem 

justificar uma conversa com administradores escolares, seu provedor de saúde ou seu 

empregador. 

Se achar importante, você também pode usar a ferramenta para demonstrar suas 

preocupações e sugestões aos administradores escolares. Esse documento não pode servir 

como documento de autorização dos pais para a participação dos filhos na retomada das 

aulas presenciais. 

Se você, seu filho ou um membro de sua família tiver sido diagnosticado com COVID-19 

ou está com suspeita, por favor, siga as diretrizes das autoridades de saúde e permaneça em 

casa até que os critérios para descontinuar o isolamento domiciliar tenham sido atendidos. 

De volta à instituição de ensino 

Estas perguntas abordam seus pontos de vista sobre como a sua instituição de ensino está se 

preparando para o ano letivo de 2020-2021. Se você estiver inseguro para responder a 

qualquer item relativo ao plano de sua instituição, considere contatar o administrador da 

instituição para obter mais informações. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

 CONSELHO PLENO 

 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020 (*) 

 

Institui Diretrizes Nacionais orientadoras para a 

implementação dos dispositivos da Lei nº 14.040, de 18 de 

agosto de 2020, que estabelece normas educacionais 

excepcionais a serem adotadas pelos sistemas de ensino, 

instituições e redes escolares, públicas, privadas, 

comunitárias e confessionais, durante o estado de 

calamidade reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 

20 de março de 2020. 

 

A Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, tendo em vista o mandato do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 14.040, de 18 

de agosto de 2020; o disposto no § 1º do art. 8º, no § 1º do art. 9º e nos arts. 12 a 14 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB); no § 1º do art. 6º e no § 1º do art. 7º da Lei nº 4.024, 

de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995; 

nos Pareceres CNE/CP nº 5, de 28 de abril de 2020, CNE/CP nº 9, de 8 de junho de 2020, e 

CNE/CP nº 11, de 7 de julho de 2020; bem como no Parecer CNE/CP nº 19, de 8 de dezembro 

de 2020, homologado por Despacho do Ministro de Estado da Educação de 9 de dezembro de 

2020, publicado no DOU de 10 de dezembro de 2020, Seção 1, pág. 106, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 

Art. 1º A presente Resolução tem por objeto a definição de Diretrizes Nacionais orientadoras 

dos sistemas de ensino para a implementação do disposto na Lei nº 14.040/2020 pelas 

instituições e redes escolares de Educação Básica e Instituições de Educação Superior, públicas, 

privadas, comunitárias e confessionais. 

Parágrafo único. As Diretrizes têm como referências a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020; 

o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; os arts. 206 e 209 da Constituição Federal; 

o art. 4º-A e os arts. 12 a 14 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de  1996 (LDB) e os Pareceres 

CNE/CP nº 5/2020, CNE/CP nº 9/2020 e CNE/CP nº 11/2020. 

 
                                CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Seção I 

Dos Dias Letivos e da Carga Horária 
 

 
(*) 

Resolução CNE/CP 2/2020. Diário Oficial da União, Brasília, 11 de dezembro de 2020, Seção 1, pp. 52-55. 
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Art. 2º As instituições escolares de Educação Básica, observadas as diretrizes nacionais 

editadas pelo CNE, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as normas a serem editadas 

pelos respectivos sistemas de ensino, ficam dispensadas, em caráter excepcional, durante o ano 

letivo afetado pelo estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6/2020: 

I – na Educação Infantil, da obrigatoriedade de observância do mínimo de dias de 

trabalho educacional e do cumprimento da carga horária mínima anual previstos no inciso II do 

art. 31 da Lei nº 9.394/1996; e 

II – no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, da obrigatoriedade de observância do 

mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, desde que cumprida a carga horária mínima anual 

nos termos do inciso II do art. 2º da Lei nº 14.040/2020. 

Parágrafo único. O município que optou por manter a rede municipal integrada ao sistema 

estadual de ensino, nos termos do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 9.394/1996, deverá 

observar as normas educacionais do respectivo Conselho Estadual de Educação. 

 

Seção II 

Dos Direitos e Objetivos de Aprendizagem 

 

Art. 3º O cumprimento do disposto no caput do art. 2º desta Resolução fica subordinado: 

I – na Educação Básica, ao processo educativo que visa ao atendimento dos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento previstos para cada etapa educacional, expressos 

nas competências previstas na BNCC e desdobradas nas propostas pedagógicas e nos currículos 

das instituições escolares ou redes de ensino, bem como nas pertinentes Diretrizes Curriculares 

e Operacionais Nacionais. 

II – na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, ao processo educativo que visa 

ao desenvolvimento de competências profissionais previstas nos respectivos Planos de Curso, 

nos termos das respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais. 

Art. 4º Para o cumprimento dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento da Educação 

Básica, e observando-se que a legislação educacional (LDB, art. 23) e a BNCC admitem 

diferentes critérios e formas de organização da trajetória escolar, a integralização da carga 

horária mínima do ano letivo afetado pela pandemia pode ser efetivada no ano subsequente, 

inclusive por meio da adoção de um continuum curricular de 2 (duas) séries ou anos escolares 

contínuos, observadas as diretrizes nacionais editadas pelo CNE, a BNCC e as normas dos 

respectivos sistemas de ensino. 

§ 1º O reordenamento curricular do que restar do ano letivo de 2020 e o do ano letivo seguinte 

pode ser reprogramado, aumentando-se os dias letivos e a carga horária do ano letivo de 2021 

para cumprir, de modo contínuo, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento previstos no 

ano letivo anterior, ao abrigo do caput do art. 23, da Lei nº 9.394/1996, que prevê a adoção de 

regimes diferenciados e flexíveis de organização curricular, mediante formas diversas de 

organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 2º Para os estudantes que se encontram nos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio são necessárias medidas específicas definidas pelos sistemas de ensino, instituições e 

redes escolares relativas ao ano letivo de 2020, de modo a garantir aos estudantes a 

possibilidade de conclusão da respectiva etapa da Educação Básica, e a garantir a possibilidade 

de mudança de nível ou unidade escolar, e de acesso ao Ensino Médio e Cursos Técnicos ou à 

Educação Superior, conforme o caso. 
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§ 3º A reorganização das atividades educacionais, quando houver, deve minimizar os impactos 

das medidas de isolamento na aprendizagem dos estudantes, considerando o longo período de 

suspensão das atividades educacionais presenciais nos ambientes escolares. 

 

                          Seção III 

Do Planejamento Escolar 

 

Art. 5º A normatização da reorganização do calendário escolar do ano letivo afetado pelo estado 

de calamidade pública de todos os níveis, etapas e modalidades de educação e ensino, para fins 

de cumprimento da carga horária mínima anual prevista na LDB, especialmente em seus arts. 

22 a 28, 31, 34, 36, 36-D e 39, é de competência de cada sistema de ensino. 

Art. 6º O cumprimento da carga horária mínima prevista pode ser por meio de uma ou mais das 

seguintes alternativas: 

I – reposição da carga horária de modo presencial ao final do período de emergência; 

II – cômputo da carga horária de atividades pedagógicas não presenciais, realizadas 

enquanto persistirem restrições sanitárias para presença de estudantes nos ambientes escolares, 

coordenado com o calendário escolar de aulas presenciais; e 

III – cômputo da carga horária de atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou 

não por tecnologias digitais de informação e comunicação), realizadas de modo concomitante 

com o período das aulas presenciais, quando do retorno às atividades. 

§ 1º A reposição de carga horária pode estender-se para o ano civil seguinte de modo presencial 

ou não presencial, mediante programação de atividades escolares no contraturno ou em datas 

programadas no calendário original como dias não letivos, ou, ainda, nos termos do art. 4º desta 

Resolução. 

§ 2º A critério dos sistemas, secretarias de educação e instituições de ensino, a reposição dos 

objetivos de aprendizagem poderá ocorrer quando do não aproveitamento dos estudantes, como 

forma de recuperação da aprendizagem. 

§ 3o No caso das instituições de ensino das redes privadas, comunitárias e confessionais, o 

eventual plano de reposição de aulas deverá ser estabelecido de comum acordo entre a escola 

e os pais de cada aluno. 

Art. 7º Os sistemas de ensino e instituições das redes privadas, comunitárias e confessionais 

possuem autonomia para normatizar a reorganização dos calendários e replanejamento 

curricular para as instituições a eles vinculadas, devendo essa reorganização escolar: 

I – assegurar formas de alcance por todos os estudantes das competências e objetivos 

de aprendizagem relacionados com a BNCC e/ou proposta curricular de cada sistema de ensino, 

instituição ou rede escolar; 

II – possibilitar o retorno gradual das atividades com presença física dos estudantes e 

profissionais da educação na unidade de ensino, seguindo orientações das autoridades sanitárias 

locais; 

III – prever, na reposição de carga horária presencial, períodos de intervalos para 

recuperação física e mental de professores e estudantes, prevendo períodos, ainda que breves, 

de recesso escolar, férias e fins de semana; 

IV – prever o direito de guarda dos dias em que, segundo os preceitos da religião do 

estudante, sejam vedadas atividades, nos termos do art. 7º-A da LDB, no exercício da liberdade 

de consciência e de crença, bem como prever, para os profissionais da educação, o mesmo 

direito, com a prestação alternativa de trabalho; 

V – organizar registro detalhado das atividades não presenciais desenvolvidas em cada 

instituição escolar, durante seu fechamento, o que é fundamental para a reorganização e o 
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cômputo da equivalência de horas cumpridas em relação às 800 (oitocentas) horas anuais 

previstas na legislação e normas educacionais, contendo descrição das atividades não 

presenciais relacionadas com os objetivos de aprendizagem da BNCC, de acordo com a 

proposta curricular da instituição ou da rede escolar, no âmbito de cada sistema de ensino, 

considerando a equivalência das atividades propostas em relação ao cumprimento dos objetivos 

propostos no currículo, para cada ano e cada componente curricular; e 

VI – organizar, durante o período de isolamento e quando estabelecido o retorno de 

atividades presenciais, processo próprio de avaliação formativa ou diagnóstica dos estudantes 

a critério dos sistemas, redes e instituições de ensino. 

Art. 8º Cabe aos sistemas de ensino federal, estaduais, distrital e municipais, bem como às 

secretarias de educação e às instituições escolares públicas, privadas, comunitárias e 

confessionais, definir seu calendário de retorno às aulas, em acordo com as decisões das 

autoridades sanitárias locais e dos entes federados, tendo em conta análise que identifique os 

riscos envolvidos na volta às aulas presenciais e, quando possível, apresentar mapeamento dos 

riscos locais e/ou regionais. 

 

                                                           Seção IV 

Do Retorno às Atividades Presenciais 

 

Art. 9º A volta às aulas presenciais deve ser gradual, por grupos de estudantes, etapas ou níveis 

educacionais, em conformidade com protocolos produzidos pelas autoridades sanitárias locais, 

pelos sistemas de ensino, secretarias de educação e instituições escolares, com participação das 

comunidades escolares, considerando as características de cada unidade educacional, 

observando regras de gestão, de higiene e de distanciamento físico de estudantes, de 

funcionários e profissionais da educação, com escalonamento de horários de entrada e saída 

para evitar aglomerações, e outras medidas de segurança recomendadas. 

§ 1º Tomadas as medidas de segurança determinadas e regulamentadas pelas autoridades locais, 

os sistemas de ensino, as secretarias de educação e as instituições escolares, conforme as 

circunstâncias, definem o calendário de retorno gradual para as diferentes etapas da Educação 

Básica. 

§ 2º Devem ser especialmente planejadas as atividades dos professores, presencial e não 

presencial, em função do retorno parcial escalonado dos estudantes ao ambiente escolar. 

Art. 10. As Secretarias Estaduais e Municipais de Educação têm competência e 

responsabilidade para definir medidas de retorno às aulas, bem como para oferecer atividades 

não presenciais e/ou de ensino flexível híbrido no retorno gradual às aulas presenciais, 

respeitando os protocolos sanitários locais, considerando os diferentes impactos e tendências 

da pandemia. 

§ 1º Fica facultado aos sistemas de ensino, em caráter excepcional e mediante disponibilidade 

de vagas na rede escolar pública, possibilitar ao concluinte do Ensino Médio matricular-se para 

períodos de estudos flexíveis, presenciais ou híbridos, de até 1 (um) ano letivo suplementar, no 

ano subsequente ao afetado pelo estado de calamidade pública. 

§ 2º Atividades presenciais devem ser retomadas com o seguimento das medidas de proteção à 

comunidade escolar, sobretudo aos estudantes, funcionários, professores e demais profissionais 

da educação, e suas famílias, a partir de uma avaliação dos benefícios e riscos associados a 

questões sociais e econômicas, considerando critérios sanitários específicos, conforme as 

peculiaridades locais de cada instituição escolar. 

Art. 11. Cabe às secretarias de educação e a todas as instituições escolares: 

I – planejar a reorganização dos ambientes de aprendizagem, comportando tecnologias 

disponíveis para o atendimento do disposto nos currículos; 
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II – realizar atividades on-line síncronas e assíncronas de acordo com a disponibilidade 

tecnológica; 

III – realizar atividades de avaliação on-line ou por meio de material impresso entregue 

desde o período de suspensão das aulas; e 

IV – utilizar mídias sociais de longo alcance (WhatsApp, Facebook, Instagram etc.) 

para estimular e orientar os estudos, pesquisas e projetos que podem ser computados no 

calendário e integrar o replanejamento curricular. 

§ 1º As atividades referidas no caput devem, conforme as peculiaridades e exigências locais, 

garantir e condizer com o calendário escolar dos anos letivos 2020 e 2021 devidamente 

reorganizado, por conta da afetação pelo estado de calamidade pública, obedecendo os 

princípios dispostos no art. 206 da Constituição Federal. 

§ 2º O disposto neste artigo deve, notadamente, assegurar a igualdade de condições para o 

acesso e a permanência escolar, contando com a participação das comunidades escolares para 

sua definição. 

§ 3º Cabe às instituições e redes escolares públicas, privadas, comunitárias e confessionais 

promover, no âmbito de sua atuação, estruturas suficientes para efetivar as garantias e 

exigências estabelecidas no caput deste artigo. 

Art. 12. Os sistemas de ensino devem criar protocolos pedagógicos, quando possível, em 

conformidade com decisões tomadas por comitês estaduais articulados com seus respectivos 

municípios e por comitês promovidos por comissões escolares municipais, objetivando o 

retorno gradual em respeito a regras sanitárias de prevenção. 

§ 1º Os sistemas de ensino, as secretarias de educação e as instituições escolares devem planejar 

o retorno a atividades presenciais, segundo número limitado de alunos em cada sala de aula, 

conforme protocolos locais e condições de funcionamento efetivo de cada unidade escolar, 

garantida a reorganização dos horários e dias de atendimento aos estudantes  e às famílias. 

§ 2º Cabe aos pais ou responsáveis legais, em comum acordo com a escola e com as regras 

estabelecidas pelos sistemas de ensino, a opção pela permanência do estudante em atividade 

não presencial, mediante compromisso das famílias ou responsáveis pelo cumprimento das 

atividades e avaliações previstas no replanejamento curricular. 

Art. 13. No retorno às atividades presenciais, os sistemas de ensino, as secretarias de educação 

e as instituições escolares devem assegurar, em conformidade com as necessidades específicas, 

o acolhimento aos estudantes e a preparação socioemocional de todos os professores, demais 

profissionais da educação e funcionários, que podem enfrentar situações excepcionais na 

atenção aos estudantes e respectivas famílias. 

§ 1º No processo de retorno gradual às atividades presenciais, as instituições escolares devem 

realizar o acolhimento e a reintegração social dos professores, estudantes e suas famílias, e 

manter um amplo programa para formação continuada dos professores, visando a prepará-los 

para este trabalho de integração. 

§ 2º As atividades de acolhimento devem, na medida do possível, envolver a promoção de 

diálogos com trocas de experiências sobre o período vivido (considerando as diferentes 

percepções das diferentes faixas etárias), bem como a organização de apoio pedagógico, de 

diferentes atividades físicas e de ações de educação alimentar e nutricional, entre outras. 

 

                Seção V 

Das Atividades Pedagógicas Não Presenciais 

 

Art. 14. Por atividades pedagógicas não presenciais na Educação Básica, entende-se o conjunto 

de atividades realizadas com mediação tecnológica ou por outros meios, a fim de 
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garantir atendimento escolar essencial durante o período de restrições de presença física de 

estudantes na unidade educacional. 

§ 1º As atividades pedagógicas não presenciais a serem desenvolvidas pelas instituições 

escolares estão descritas no Parecer CNE/CP nº 5/2020, referente à reorganização do calendário 

escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento 

da carga horária mínima anual, em razão da pandemia da COVID-19. 

§ 2º A realização das atividades pedagógicas não presenciais deve possibilitar a efetivação dos 

direitos de aprendizagem expressos no desenvolvimento de competências e suas habilidades, 

previstos na BNCC, nos currículos e nas propostas pedagógicas, passíveis  de serem alcançados 

mediante estas práticas, considerando o replanejamento curricular adotado pelos sistemas de 

ensino, redes e escolas. 

§ 3º As atividades pedagógicas não presenciais podem ocorrer, desde que observadas as idades 

mínimas para o uso de cada mídia: 

I – por meios digitais (videoaulas, conteúdos organizados em plataformas virtuais de 

ensino e aprendizagem, redes sociais, correio eletrônico, blogs, entre outros); 

II – por meio de programas de televisão ou rádio; 

III – pela adoção de material didático impresso com orientações pedagógicas 

distribuído aos estudantes e seus pais ou responsáveis; e 

IV – pela orientação de leituras, projetos, pesquisas, atividades e exercícios indicados 

nos materiais didáticos. 

§ 4º As instituições escolares devem elaborar guias de orientação das rotinas de atividades 

educacionais não presenciais para orientar estudantes e famílias, sob a supervisão de 

professores e gestores escolares, como registro das atividades realizadas durante o período de 

isolamento. 

§ 5º A direção da secretaria de educação ou da instituição escolar, durante o período  de 

isolamento, deve realizar monitoramento e verificar se as atividades não presenciais foram 

recebidas ou não pelos estudantes, além de identificar as dificuldades encontradas. 

Art. 15. Para fins de cumprimento da carga horária, a critério dos sistemas de ensino, podem 

ser computadas as atividades pedagógicas não presenciais, considerando, obrigatoriamente: 

I – publicidade, pela instituição ou rede escolar, do planejamento das atividades 

pedagógicas não presenciais, com a indicação: 

a) dos objetivos de aprendizagem relacionados com o respectivo currículo e/ou 

proposta pedagógica que se pretende atingir; 

b) das formas de interação (mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e 

comunicação) com o estudante, para atingir tais objetivos; 

c) da estimativa de carga horária equivalente para o atingimento deste objetivo de 

aprendizagem, considerando as formas de interação previstas; 

d) da forma de registro de participação dos estudantes, inferida a partir da realização 

das atividades entregues (por meio digital durante o período de suspensão das aulas ou ao final, 

com apresentação digital ou física), relacionadas com os planejamentos de estudo 

encaminhados pela instituição e com as habilidades e objetivos de aprendizagem curriculares; 

e 

e) das formas de avaliação não presenciais durante a situação de emergência, ou 

presencial, após o fim da suspensão das aulas. 

II – previsão de alternativas para garantia de atendimento dos objetivos de 

aprendizagem para estudantes e/ou instituições escolares que tenham dificuldades de realização 

de atividades não presenciais de ensino; 
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III – realização de processo destinado à formação pedagógica dos professores para 

utilização das metodologias, com mediação tecnológica ou não, a serem empregadas nas 

atividades não presenciais; e 

IV – realização de processo de orientação aos estudantes e suas famílias sobre a 

utilização das metodologias, com mediação tecnológica ou não, a serem empregadas nas 

atividades não presenciais. 

Art. 16. Para a realização de atividades não presenciais na Educação Infantil,  conforme 

disposto no art. 2º da Lei nº 14.040/2020, as secretarias de educação e as instituições escolares 

devem elaborar orientações/sugestões aos pais ou responsáveis sobre atividades que possam 

ser realizadas com as crianças em seus lares, durante o período de isolamento social. 

§ 1º Para fins de cumprimento do caput, as unidades escolares, públicas e particulares, ficam 

dispensadas do controle de frequência na educação pré-escolar, conforme previsto no inciso IV 

do art. 31 da Lei nº 9.394/1996. 

§ 2º Para as orientações aos pais ou responsáveis de crianças de Creche (0 a 3 anos), devem ser 

indicadas atividades de estímulo, leitura de textos pelos adultos, brincadeiras, jogos, músicas 

infantis, oferecendo-lhes algum tipo de orientação concreta, como modelos de leitura em voz 

alta, em vídeo ou áudio, para engajar as crianças pequenas em atividades lúdicas. 

§ 3º Para crianças de Pré-Escola (4 e 5 anos), as atividades não presenciais devem indicar 

atividades de estímulo, leitura de textos pelos pais ou responsáveis, desenho, brincadeiras, 

jogos, músicas infantis e até algumas atividades em meios digitais quando for possível, 

transformando os momentos cotidianos em espaços de interação e aprendizagem que 

fortaleçam o vínculo e potencializem dimensões do desenvolvimento infantil que possam trazer 

ganhos cognitivos, afetivos e de sociabilidade. 

Art. 17. Na Educação Infantil podem ser desenvolvidas atividades pedagógicas não presenciais, 

a critério dos sistemas e instituições de ensino, de acordo com os objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dessa etapa da Educação Básica e com as orientações pertinentes quanto ao 

uso de tecnologias de informação e comunicação. 

§ 1º As instituições escolares de Educação Infantil que adotarem processos pedagógicos não 

presenciais devem priorizar atividades de estímulo cognitivo e socioemocional e experiências 

lúdicas com espaço para brincadeiras e estimulação de habilidades específicas propostas nos 

campos de experiência pela BNCC. 

§ 2º Por terem menores níveis de independência e autonomia, as crianças pequenas necessitam 

da mediação dos adultos da família para as orientações, acompanhamentos, estímulos e 

regramentos no enfrentamento dos impactos da pandemia. 

§ 3º Orientações da instituição escolar devem ser dadas diretamente às famílias, a partir de 

intensa interação entre o cuidar e o educar, viabilizada por articulação sistemática entre os 

profissionais da escola e a família ou mediadores familiares, preservando os vínculos entre eles. 

§ 4º Os sistemas de ensino e as instituições escolares de Educação Infantil devem assegurar que 

as crianças e os professores tenham acesso aos meios necessários para realização das atividades 

não presenciais, considerando as habilidades específicas das crianças para a utilização das 

tecnologias de informação e comunicação. 

Art. 18. Para os sistemas de ensino e instituições escolares que desenvolverem atividades não 

presenciais de Educação Infantil, é importante inserir, no processo pedagógico, materiais 

lúdicos e interativos com explicações sobre a COVID-19 e hábitos para a preservação da saúde, 

que possam reforçar comportamentos adequados ao contexto de pandemia em casa e no retorno 

à escola, com atendimento adequado dos protocolos dos órgãos de saúde e educação. 
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Parágrafo único. Os gestores de creches e pré-escolas devem assegurar: 

I – a comunicação e a interação dos professores com as famílias, fortalecendo os 

vínculos e sugerindo ao mesmo tempo atividades às crianças, considerando que as crianças 

pequenas aprendem e se desenvolvem brincando; 

II – estratégias de comunicação permanente com os pais ou responsáveis para 

acompanhamento mútuo, sobre os encaminhamentos e decisões tomadas, reforçar a importância 

da parceria escola-família para que as crianças possam compreender os riscos da COVID-19 e 

serem mobilizadas a comportamentos positivos de autocuidado e prevenção; 

III – a definição de protocolos para o retorno das crianças ao ambiente escolar, 

explicitando as responsabilidades da escola e da família; 

IV – o atendimento aos alunos imunocomprometidos, com doenças crônicas ou 

contraindicações de retorno à escola em atividades não presenciais até quando necessário, 

considerando as condições do aluno e dos profissionais que o acompanham; e 

V – práticas criativas para as explicações sobre o vírus e a importância do 

distanciamento social para evitar contaminação. 

Art. 19. Para as crianças da Educação Infantil, a suspensão brusca das aulas e práticas de 

interação presenciais representou uma quebra da rotina exigindo que a escola planeje as ações 

e considere a importância de: 

I – oferecer suporte pedagógico às famílias, cujas crianças necessitem ficar em casa, 

com orientações sobre rotinas e atividades relacionadas aos objetivos de aprendizagem de sua 

fase de desenvolvimento, como explorar o ambiente doméstico, identificando elementos 

relacionados a cores, formas, tamanhos, quantidades específicas, bem como atividades que 

desenvolvam suas habilidades motoras e lúdicas; e 

II – organizar o retorno gradual com dias alternados de aulas presenciais, que permitam 

rodízio do grupo e organização das classes com número reduzido de alunos. 

Art. 20. No retorno presencial, as escolas de Educação Infantil devem: 

I – investir em atividades que possibilitem uma transição tranquila entre as rotinas 

vivenciadas em casa para uma nova rotina escolar, cuidando dos aspectos psicoemocionais dos 

estudantes e das condições de oferta de escolaridade; 

II – articular com as famílias sobre o retorno às aulas presenciais, garantindo aos pais a 

possibilidade de continuidade de atendimento escolar não presencial, na forma concomitante, 

em condições e prazos previamente acordados; 

III – fundamentar o trabalho pedagógico de educação integral, marcado por processos 

de acolhida, segurança, cuidados, escutas e diálogos de todos e para todos os sujeitos da 

comunidade escolar; 

IV – garantir atenção ao planejamento didático-pedagógico dos professores para que 

não envolvam atividades de interação com contato direto, nem compartilhamento de materiais, 

privilegiando o uso de áreas ao ar livre; e 

V – organizar os horários de intervalo e de saída dos alunos, evitando aglomerações. 

Art. 21. As atividades não presenciais na etapa dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental devem ser mais estruturadas e requerem supervisão de adulto, uma vez que as 

crianças se encontram em fase de alfabetização formal, sugerindo-se as seguintes 

possibilidades: 

I – aulas não presenciais, síncronas ou assíncronas, organizadas pela instituição ou rede 

escolar, de acordo com as diretrizes da BNCC, os princípios da Política Nacional de 

Alfabetização (PNA), e a proposta curricular e objetos de conhecimento relacionados à BNCC; 

II – sistema de monitoramento das atividades não presenciais sob a orientação da 

instituição e do corpo docente e, quando possível, com o acompanhamento dos pais ou 

responsáveis; 
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III – lista de atividades e exercícios, sequências didáticas, trilhas de aprendizagem por 

fluxo de complexidade relacionadas com os objetivos de aprendizagem e as respectivas 

habilidades; 

IV – orientações aos pais ou responsáveis para realização de atividades relacionadas 

com os objetivos de aprendizagem da proposta curricular; 

V – guias de orientação aos pais ou responsáveis e aos estudantes sobre a organização 

das rotinas diárias; 

VI – sugestões para que os pais ou responsáveis, com o apoio pedagógico das escolas, 

realizem leituras para os estudantes ou práticas de literacia familiar; 

VII – utilização de horários de TV aberta para programas educativos adequados à 

faixa etária das crianças e orientação aos pais ou responsáveis para o que elas possam assistir; 

VIII – elaboração de materiais impressos compatíveis com a idade da criança, para realização 

de atividades de leitura, desenhos, pintura, recorte, dobradura, colagem, entre 

outras; 

IX – realização de atividades on-line síncronas regulares, em relação aos objetos de 

conhecimento, de acordo com a disponibilidade tecnológica; 

X – oferta de atividades on-line assíncronas regulares, em relação aos objetos de 

conhecimento, de acordo com a disponibilidade tecnológica e familiaridade do usuário; 

XI – estudos dirigidos com supervisão dos pais ou responsáveis; 

XII – exercícios e dever de casa de acordo com os materiais didáticos utilizados pela 

instituição escolar; 

XIII – organização de grupos de pais ou responsáveis, por meio de aplicativos de 

mensagens instantâneas e outros, conectando os professores e as famílias; e 

XIV – guias de orientação às famílias e acompanhamento dos estudantes de modo a 

fortalecer o vínculo com a escola e o compromisso com o processo de aprendizagem. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino, as secretarias de educação e instituições de ensino, 

poderão propor processo próprio de avaliação formativa ou diagnóstica da alfabetização. 

Art. 22. Nas atividades não presenciais dirigidas aos estudantes com maior autonomia dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, bem como da Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), a supervisão por familiares adultos pode ser feita por meio de orientações, apoio de 

planejamentos, metas, horários de estudo presencial ou on-line, sugerindo-se as seguintes 

possibilidades: 

I – elaboração de sequências didáticas construídas em consonância com as 

competências e suas habilidades preconizadas em cada área de conhecimento pela BNCC; 

II – utilização, quando possível, de horários de TV aberta para programas educativos 

compatíveis com crianças e adolescentes; 

III – distribuição de vídeos educativos (de curta duração) por meio de plataformas on- 

line, mas sem a necessidade de conexão simultânea, seguidos de atividades a serem realizadas 

com a supervisão dos pais ou responsáveis; 

IV – realização de atividades on-line síncronas, de acordo com a disponibilidade 

tecnológica; 

V – oferta de atividades on-line assíncronas, de acordo com a disponibilidade 

tecnológica; 

VI – estudos dirigidos, pesquisas, projetos, entrevistas, experiências, simulações e 

outras; 

VII – realização de avaliações on-line ou por meio de material impresso a serem 

entregues ao final do período de suspensão das aulas presenciais; e 
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VIII – utilização de mídias sociais de longo alcance (WhatsApp, Facebook, Instagram 

etc.), para estimular e orientar os estudos, desde que observada a classificação etária para o uso 

de cada uma dessas redes sociais. 

Art. 23. Para os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, articulados, nas 

formas integradas ou concomitantes com o Ensino Médio, as atividades não presenciais 

acompanham as orientações já formuladas para essa etapa da Educação Básica, podendo incluir 

outras tecnologias para as instituições escolares que já possuem estes cursos aprovados na 

Educação a Distância (EaD), como também para os cursos técnicos subsequentes ao Ensino 

Médio que já utilizam a mediação tecnológica tanto no ensino presencial quanto na EaD 

regulamentados. 

§ 1º Os sistemas de ensino, nos termos do art. 4º da Lei nº 14.040/2020, deverão editar normas 

observadas para a antecipação, em caráter excepcional, da conclusão dos cursos de Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, desde que diretamente relacionados com o combate à 

pandemia da COVID-19 e desde que o estudante cumpra, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 

cento) da carga horária de estágios curriculares que sejam obrigatórios. 

§ 2º Na antecipação da conclusão dos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, 

deve ser garantido o desenvolvimento das competências requeridas pelo respectivo perfil 

profissional de conclusão. 

§ 3º Os estágios, as aulas de laboratório e outras atividades práticas poderão ser realizadas na 

forma não presencial com mediação tecnológica de acordo com normas de cada sistema de 

ensino. 

§ 4º As avaliações e demais atividades previstas para serem realizadas na forma presencial em 

cursos autorizados a funcionar na EaD poderão ser realizadas na forma não presencial de acordo 

com normas de cada sistema de ensino. 

 

                                                          CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Art. 24. Na Educação Superior, o processo educativo visa ao desenvolvimento de competências 

previstas nas respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e nos projetos pedagógicos 

e currículos dos cursos das instituições de ensino. 

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior (IES) possuem autonomia para definir 

seus calendários acadêmicos, desde que respeitada a pertinente legislação, e observadas as 

DCNs e as regras estabelecidas em seus regimentos internos ou estatutos. 

Art. 25. No período de estado de calamidade pública, em caráter excepcional, as IES ficam 

dispensadas da obrigatoriedade de observância do mínimo de dias de efetivo trabalho 

acadêmico, de acordo com o art. 3º, caput, da Lei nº 14.040/2020 e os Pareceres CNE/CP nº 

5/2020 e CNE/CP nº 11/2020, desde que observadas as DCNs e as normas a serem editadas 

pelos respectivos sistemas de ensino, e desde que mantida a carga horária prevista na grade 

curricular para cada curso, e que não haja prejuízo aos conteúdos essenciais para o exercício da 

profissão. 

Art. 26. Podem ser desenvolvidas atividades pedagógicas não presenciais vinculadas aos 

conteúdos curriculares de cada curso, por meio do uso de tecnologias da informação e 

comunicação, para fins de integralização da respectiva carga horária. 

§ 1º O cumprimento do caput deste artigo está subordinado à manutenção do disposto nas 

DCNs para cada curso, observada a carga horária indicada ou referenciada. 

§ 2º A flexibilidade de que trata o caput deste artigo e seu § 1º deverá ensejar a execução, por 

parte da IES, de planejamento do ano letivo de 2020, no sentido de organizar os objetivos de 

aprendizagem previstos, inclusive os decorrentes de atividades práticas, extensão e estágios. 
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§ 3º As IES, no âmbito de sua autonomia e observada o disposto nos Pareceres CNE/CP nº 5 e 

CNE/CP nº 11/2020 e na Lei nº 14.040/2020, poderão: 

I – adotar a substituição de disciplinas presenciais por aulas não presenciais; 

II – adotar a substituição de atividades presenciais relacionadas a avaliação, processo 

seletivo, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e aulas de laboratório, por atividades não 

presenciais, considerando o modelo de mediação de tecnologias digitais de informação e 

comunicação adequado à infraestrutura e interação necessárias; 

III – regulamentar as atividades complementares de extensão, bem como o TCC; 

IV – organizar o funcionamento de seus laboratórios e atividades preponderantemente 

práticas em conformidade com a realidade local; 

V – adotar atividades não presenciais de etapas de práticas e estágios, resguardando 

aquelas de imprescindível presencialidade, enviando à Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior (SERES) ou ao órgão de regulação do sistema de ensino ao qual a IES está 

vinculada, os cursos, disciplinas, etapas, metodologias adotadas, recursos de infraestrutura 

tecnológica disponíveis às interações práticas ou laboratoriais a distância; 

VI – adotar a oferta na modalidade a distância ou não presencial às disciplinas teórico- 

cognitivas dos cursos; 

VII – supervisionar estágios e práticas profissionais na exata medida das possibilidades 

de ferramentas disponíveis; 

VIII – definir a realização das avaliações na forma não presencial; 

IX – adotar regime domiciliar para alunos que testarem positivo para COVID-19 ou que 

sejam do grupo de risco; 

X – organizar processo de capacitação de docentes para o aprendizado a distância ou 

não presencial; 

XI – implementar teletrabalho para coordenadores, professores e colaboradores; 

XII – proceder ao atendimento ao público dentro das normas de segurança editadas 
pelas autoridades públicas e com espeque em referências internacionais; 

XIII – divulgar a estrutura de seus processos seletivos na forma não presencial, 

totalmente digital; 

XIV – reorganizar os ambientes virtuais de aprendizagem e outras tecnologias 

disponíveis nas IES para atendimento do disposto nos currículos de cada curso; 

XV – realizar atividades on-line síncronas, de acordo com a disponibilidade 

tecnológica; 

XVI – ofertar atividades on-line assíncronas, de acordo com a disponibilidade 

tecnológica; 

XVII – realizar avaliações e outras atividades de reforço ao aprendizado, on-line ou por 

meio de material impresso entregues ao final do período de suspensão das aulas; 

XVIII – utilizar mídias sociais de longo alcance (WhatsApp, Facebook, Instagram 

etc.) para estimular e orientar estudos e projetos; e 

XIX – utilizar mídias sociais, laboratórios e equipamentos virtuais e tecnologias de 

interação para o desenvolvimento e oferta de etapas de atividades de estágios e outras práticas 

acadêmicas vinculadas, inclusive, à extensão. 

§ 4º Na possibilidade de atendimento ao disposto no parágrafo anterior, as IES  deverão 

organizar novos projetos pedagógicos curriculares, descrevendo e justificando o conjunto de 

medidas adotadas, especialmente as referentes às atividades práticas e etapas de estágio e outras 

atividades acadêmicas, sob a responsabilidade das coordenações de cursos. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS AVALIAÇÕES 
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Art. 27. As avaliações do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e do Ensino Superior devem 

ter foco prioritário nos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de competências 

essenciais que devem ser efetivamente cumpridos no replanejamento curricular das escolas, 

respeitada a autonomia dos sistemas de ensino, das instituições e redes escolares, e das 

instituições de ensino superior. 

§ 1º Fica facultada a avaliação formativa e/ou diagnóstica do processo de aprendizagem, 

promovida no âmbito de cada instituição escolar, em todos os níveis, etapas, formas e 

modalidades de educação e ensino, conforme suas necessidades, durante o período de 

isolamento e no processo de retorno gradual às atividades presenciais quando autorizadas pelas 

autoridades locais. 

§ 2º Fica facultada a recuperação da aprendizagem presencial ou não presencial, promovida no 

âmbito de cada instituição escolar, em todos os níveis, etapas, formas e modalidades de 

educação e ensino, conforme critérios definidos pelos gestores escolares, de acordo com o seu 

replanejamento pedagógico e critérios de avaliação adotados pela instituição escolar. 

§ 3º Em face da situação emergencial, cabe aos sistemas de ensino, secretarias de educação e 

instituições escolares promover a redefinição de critérios de avaliação para promoção dos 

estudantes, no que tange a mudanças nos currículos e em carga horária, conforme normas e 

protocolos locais, sem comprometimento do alcance das metas constitucionais e legais quanto 

ao aproveitamento para a maioria dos estudantes, aos objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento, e à carga horária, na forma flexível permitida por lei e pelas peculiaridades 

locais. 

§ 4º No retorno às atividades presenciais, quando autorizadas pelas autoridades locais, 

recomenda-se aos sistemas e instituições de ensino, em sua forma própria de atuação 

educacional: 

I – realizar uma avaliação formativa e diagnóstica de cada estudante por meio da 

observação do desenvolvimento em relação aos objetivos de aprendizagem e habilidades que 

se procurou desenvolver com as atividades pedagógicas não presenciais e identificar as lacunas 

de aprendizagem; 

II – observar os critérios e mecanismos de avaliação diagnóstica definidos pelos 

sistemas de ensino, secretarias de educação e escolas públicas, privadas, comunitárias e 

confessionais, considerando as especificidades do currículo proposto pelas respectivas redes ou 

escolas; 

III – garantir critérios e mecanismos de avaliação ao final do ano letivo de 2020, 

considerando os objetivos de aprendizagem efetivamente cumpridos pelas escolas e redes de 

ensino, de modo a minimizar a retenção e o abandono escolar; 

IV – priorizar a avaliação de competências e habilidades, alinhadas à BNCC, com 

ênfase em leitura, escrita, raciocínio lógico-matemático, comunicação e solução  de problemas, 

projetos de pesquisa para um grupo de alunos, avaliação da leitura de livros indicados no 

período de isolamento, entre outras possibilidades; 

V – priorizar a avaliação formativa e diagnóstica da alfabetização nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, como também na transição para os anos finais; 

VI – observar atentamente os critérios de promoção dos 5º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio, por meio de avaliações, projetos, provas ou exames 

que cubram rigorosamente somente os conteúdos e objetivos de aprendizagem que tenham sido 

efetivamente cumpridos pelas escolas; 

VII – observar a possibilidade de um continuum curricular 2020-2021, conforme 

disposto nesta Resolução para os alunos que não se encontram em final de ciclo, de modo a 

evitar o aumento na quantidade de alunos retidos no final do ano letivo de 2020; e 
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VIII – utilizar os resultados das avaliações formativa e diagnóstica que deverão orientar programas 

de recuperação da aprendizagem presencial ou não presencial, promovida em cada escola e/ou rede de 

ensino, conforme critérios definidos pelos gestores escolares de acordo com o seu replanejamento 

pedagógico e curricular no retorno às aulas. 

 

                               CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 28. O retorno às atividades escolares regulares deve ocorrer de acordo com as diretrizes das autoridades 

sanitárias combinadas às regras estabelecidas pelos respectivos sistemas de ensino e instituições escolares 

das redes públicas, privadas, comunitárias e confessionais. 

§ 1º No ano letivo afetado pelo estado de calamidade pública, devem ser mantidos os programas públicos 

suplementares de atendimento aos estudantes da Educação Básica e os programas públicos de assistência 

estudantil da Educação Superior. 

§ 2º É assegurado o acesso dos estudantes da Educação Básica e da Educação Superior em situação 

excepcional de risco epidemiológico decorrente da pandemia da COVID-19 ao atendimento educacional 

adequado à sua condição em termos equivalentes ao previsto no art. 4º-A da LDB, garantidos aos estudantes 

das redes públicas programas de apoio, de alimentação e de assistência à saúde, entre outros. 

Art. 29. Cabe às secretarias de educação e gestores de instituições escolares, públicas, privadas, 

comunitárias e confessionais, oferecer programas visando à formação da equipe escolar na administração 

logística da instituição, à formação de professores alfabetizadores e de professores para as atividades não 

presenciais, e ao uso de métodos inovadores e tecnologias de apoio aos docentes. 

Art. 30. Ficam os sistemas de ensino, as secretarias de educação e as instituições escolares responsáveis 

pela comunicação e ampla divulgação dos calendários, protocolo e esquemas de reabertura das atividades 

presenciais, o modo de operacionalização das atividades não presenciais, e a forma do alcance dos 

resultados almejados e definidos, tendo em conta suas peculiaridades. 

Parágrafo único. A comunicação e a divulgação podem ser realizadas por meio eletrônico, em sítios oficiais 

dos órgãos públicos, desde que produzam efeito profícuo no público em geral e, em especial, em estudantes 

e famílias. 

Art. 31. No âmbito dos sistemas de ensino federal, estadual, distrital e municipal, bem como nas secretarias 

de educação e nas instituições escolares públicas, privadas, comunitárias e confessionais, as atividades 

pedagógicas não presenciais de que trata esta Resolução poderão ser utilizadas em caráter excepcional, para 

integralização da carga horária das atividades pedagógicas, no cumprimento das medidas para 

enfrentamento da pandemia da COVID-19 estabelecidas em protocolos de biossegurança. 

Parágrafo único. As atividades pedagógicas não presenciais poderão ser utilizadas de forma integral nos 

casos de: 

I - suspensão das atividades letivas presenciais por determinação das autoridades locais; e 

II - condições sanitárias locais que tragam riscos à segurança das atividades letivas presenciais. 

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

MARIA HELENA GUIMARÃES DE CASTRO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art4a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art4a


 

 
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 28/07/2020 | Edição: 143-A | Seção: 1 - Extra | Página: 2 
Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro 

PORTARIA Nº 1.857, DE 28 DE JULHO DE 2020 

Dispõe sobre a transferência de incentivos 

financeiros aos Municípios e ao Distrito Federal 

para combate à Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN) em decorrência 

da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus/Covid-19, considerando as escolas 

públicas da rede básica de ensino. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe 

conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando o disposto no Anexo 1 do Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 

2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica - 

Operacionalização; 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que 

dispõe sobre a consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para 

as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

Considerando o Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, que institui o Programa Saúde 

na Escola (PSE), com a finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública 

de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

Considerando a Portaria Interministerial nº 1.055/MS/MEC, de 26 de abril de 2017, que 

redefine as regras e critérios para adesão ao Programa Saúde na Escola (PSE) por Estados, Distrito Federal 

e Municípios e dispõe sobre o respectivo incentivo financeiro para custeio de ações; 

Considerando a Seção IV do Capítulo III do Título VII da Portaria de Consolidação nº 

1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o Sistema de Informação em Saúde para a 

Atenção Básica (SISAB); 

Considerando o Anexo I da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); 

Considerando a Portaria nº 448, de 13 de setembro de 2002, que Divulga o Detalhamento das 

Naturezas de Despesas 339030, 339036, 339039 e 449052; 



 

Considerando a Portaria n° 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, que declara a Emergência 

em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus, causador da doença Covid-19; 

Considerando a Portaria nº 1.565/GM/MS, de 18 de junho de 2020, que estabelece 

orientações gerais visando à prevenção, ao controle e à mitigação da transmissão da Covid-19, e à 

promoção da saúde física e mental da população brasileira, de forma a contribuir com as ações para a 

retomada segura das atividades e o convívio social seguro; e 

Considerando que a Atenção Primária à Saúde deve desenvolver ações integradas visando à 

promoção da saúde e prevenção de doenças, dentre elas ações intersetoriais, em interlocução com as 

escolas, voltadas para o desenvolvimento de uma atenção integral: 

Art. 1º Esta portaria dispõe sobre a transferência de incentivos financeiros aos Municípios e 

ao Distrito Federal, descritos no anexo a esta Portaria, para combate à Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus/Covid-19, 

considerando as escolas públicas da rede básica de ensino. 

§ 1º O valor a ser transferido aos Municípios e ao Distrito Federal atende as regras de 

incentivo financeiro de custeio às ações no âmbito do Programa Saúde na Escola instituídas no art. 12 da 

Portaria Interministerial nº 1.055/MS/MEC, de 26 de abril de 2017. 

§ 2º Para fins de definição do incentivo financeiro de que trata este artigo, foram elencadas 

todas as escolas públicas da rede básica de ensino, conforme o Censo Escolar 2017 do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), considerando a metade dos estudantes 

matriculados. 

§ 3º Esse incentivo financeiro se direciona à todos os municípios brasileiros, para todas as 

escolas da rede básica pública de ensino, sejam essas municipais, estaduais ou federais, contemplando 

creches, pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos, independente de 

serem aderidos ao Programa Saúde na Escola. 

Art. 2º O incentivo financeiro de que trata o art. 1º, deve ser utilizado para compra de 

materiais necessários à garantia da segurança sanitária dos estudantes e dos profissionais de educação das 

escolas e para ações de promoção da saúde e prevenção à Covid-19, conforme as orientações da Portaria 

nº 448, de 13 de setembro de 2002 e conforme as diretrizes do Programa Saúde na Escola. 

Parágrafo único. Com o incentivo financeiro transferido por essa portaria podem ser 

adquiridos materiais como produtos de higienização; material de limpeza; álcool em gel ou líquido 70%; 

máscaras; termômetros infravermelho, adesivos de marcação para distanciamento social, materiais 

educativos para a realização das ações de promoção da saúde e prevenção à Covid-19 e outros. 

Art. 3º O monitoramento da utilização do incentivo financeiro será realizado através do 

Relatório de Gestão, conforme disposto nas Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990 e Lei 

nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 

§ 1º As ações relacionadas à Covid-19 desenvolvidas no âmbito das escolas devem ser 

monitoradas pelo Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) através do registrado 

na Ficha de Atividade Coletiva do e-SUS AB em Práticas de Saúde: Outro procedimento coletivo - Código 

SIGTAP com o código "Ações de prevenção à Covid-19 nas escolas", enquanto permanecer a vigência 



 

da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus, causador da doença Covid-19. 

§ 2º As orientações detalhadas sobre os os valores transferidos, a utilização e o 

monitoramento do incentivo financeiro e as recomendações de saúde na reabertura das escolas públicas 

da rede básica de ensino no contexto da pandemia da Covid-19 estão disponíveis em 

https://aps.saude.gov.br/ape/corona. 

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, deverão onerar o Programa de 

Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância  

 

Internacional Decorrente do Coronavírus - Nacional , em parcela única, no valor de R$ 

454.331.202,00 (quatrocentos e cinquenta e quatro milhões, trezentos e trinta e um mil duzentos e dois 

reais). 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO PAZUELLO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 10/08/2020 | Edição: 152 | Seção: 1 | Página: 60 
Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro 

PORTARIA Nº 2.027, DE 7 DE AGOSTO DE 2020 

Altera a Portaria nº 1.857/GM/MS, de 28 de 

julho de 2020, que dispõe sobre a transferência 

de incentivos financeiros federais aos 

Municípios e ao Distrito Federal, em caráter 

excepcional e temporário, considerando ações de 

saúde nas escolas da rede básica de ensino no 

enfrentamento da emergência em saúde pública 

de importância nacional e internacional em 

decorrência do coronavírus (COVID-19). 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe 

conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve: 

Art. 1º A Portaria nº 1.857/GM/MS, de 28 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Dispõe sobre a transferência de incentivos financeiros federais aos Municípios e ao Distrito 

Federal, em caráter excepcional e temporário, considerando ações de saúde nas escolas da rede básica de 

ensino no enfrentamento da emergência em saúde pública de importância nacional e internacional em 

decorrência do coronavírus (COVID-19). 

Art. 1º Esta portaria dispõe sobre a transferência de incentivos financeiros federais aos 

Municípios e ao Distrito Federal, descritos no Anexo a esta Portaria, em caráter excepcional e temporário, 

considerando a realização de ações de saúde nas escolas da rede básica de ensino no enfrentamento da 

emergência em saúde pública de importância nacional e internacional em decorrência do coronavírus 

(COVID-19). 

.......... 

§ 2º Para fins de cálculo do incentivo financeiro de que trata o caput, foram listadas todas as 

escolas públicas da rede básica de ensino, conforme o Censo Escolar 2017 do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), considerando a metade dos estudantes 

matriculados. 

§ 3º O incentivo financeiro de que trata esta Portaria será destinado à todos os municípios 

brasileiros, conforme anexo, para realização de ações de saúde para enfrentamento da COVID-19 nas 

escolas da rede básica de ensino, independente de serem aderidos ao Programa Saúde na Escola. 

Art. 2º O incentivo financeiro de que trata o art. 1º, deve ser aplicado para ações de promoção 

da saúde e prevenção à COVID-19, conforme as normativas que regem a utilização dos recursos federais 

para as ações e os serviços públicos de saúde, orientações do Ministério da Saúde para enfrentamento à 

COVID-19 e as diretrizes do Programa Saúde na Escola. 



 

Art. 3º As orientações sobre a realização de ações de saúde e a reabertura das escolas da rede 

básica de ensino no contexto da epidemia da COVID-19 estarão disponíveis em documento publicado 

pelo Ministério da Saúde. 

Art. 4º ................................. 

Parágrafo único. A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos de que trata esta 

Portaria será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG) do respectivo ente federativo 

beneficiado." (NR) 

Art. 2º Ficam revogados o parágrafo único do art. 2º e os §§ 1º e 2º do art. 3º. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO PAZUELLO 

 


